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Apresentação

Chega a uma nova etapa com 

esta publicação, intitulada “Novos 

Desafios”, o projeto Cresce Brasil 

+ Engenharia + Desenvolvimento, 

lançado pela Federação Nacional dos 

Engenheiros (FNE) em 2006. Criada 

frente a uma realidade de estagnação 

econômica, a iniciativa desde então 

tem o objetivo de propor a discussão 

sobre a necessidade e a possibilidade 

de se expandir a economia nacional 

de forma sustentável e com 

distribuição de renda. As premissas 

básicas da proposta eram a meta 

de ampliação do Produto Interno 

Bruto (PIB) de 6% ao ano, com 

25% de investimentos públicos e 

privados, e uma administração da 

macroeconomia de forma a reduzir 

juros e estimular o gasto produtivo. 

Uma primeira fase desse esforço 

passou por apontar a necessidade de 

investimento em infraestrutura, cujas 

deficiências representavam sérios 

gargalos. A instituição do Programa 

de Aceleração do Crescimento (PAC), 

em 2007, de certa forma respondeu a 

essa demanda e estimulou a economia.  

Ainda, medidas de distribuição 

de renda, sobretudo a valorização 

do salário mínimo, acertadamente 

garantiram o fortalecimento do 

mercado interno, o que serviu inclusive 

como anteparo frente à crise financeira 

que varreu o mundo a partir do 

segundo semestre de 2008.

Hoje, deparamo-nos com um 

duplo desafio: dar continuidade ao 

esforço de melhorar a infraestrutura 

nacional, ainda seriamente 

insuficiente apesar dos progressos 

feitos, e buscar o avanço industrial, 

sem o qual não escaparemos ao 

subdesenvolvimento. Apesar 

da importância gigantesca da 

agricultura, um país com tais 

dimensões e complexidades não 

poderá viver eternamente da 

venda de commodities se quiser 

transformar-se numa nação em que 

haja condições de vida digna para 

todos e com inserção qualificada no 

panorama global.  

Partindo desse pressuposto, os 

engenheiros brasileiros, por meio 

do seu projeto Cresce Brasil, incluem 

Os engenheiros e os
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na sua pauta de debates com os 

governantes, parlamentares e a 

sociedade em geral a necessidade 

de reindustrializar o Brasil, com 

inovação e ganhos de produtividade. 

Dar conta dessa tarefa implica, 

conforme se verá neste documento, 

tomar medidas corretas na área 

econômica e estabelecer uma 

política de Estado estrategicamente 

voltada  a tal objetivo,  

por exemplo adensando cadeias 

produtivas promissoras.  

É urgente também investir em 

pesquisa e desenvolvimento. 

Por fim, é preciso que se pense 

na mão de obra essencial a alcançar 

tais metas. Um dado positivo é que, 

desde 2006, quando teve início o 

Cresce Brasil,  houve significativo 

aumento da procura pelos cursos 

de engenharia por parte dos jovens 

estudantes. De um patamar de 30 mil 

concluintes por ano, saltamos para 

cerca de 54 mil, em 2012, conforme 

dados do censo do ensino superior 

do Ministério da Educação (MEC).  

É necessário manter a dinâmica que 

estimule as carreiras voltadas ao 

desenvolvimento e ponto essencial 

nesse sentido é a valorização 

profissional, que inclui remuneração 

justa, condições adequadas de 

trabalho e reconhecimento. 

Nas próximas páginas, a FNE 

apresenta uma proposta de 

debate sobre o futuro do Brasil. 

Convidamos a todos a integrá-lo.

Murilo Celso de Campos Pinheiro
Presidente

desafios brasileiros
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Os desafios do 
desenvolvimento

L
ançado no VI Congresso Nacional  

dos Engenheiros (Conse), em 

setembro de 2006, o projeto Cresce 

Brasil + Engenharia +Desenvolvimento 

completa seu oitavo ano em um momento 

em que o debate de grandes questões 

nacionais aflora com muita intensidade: o 

período das eleições presidenciais, para os 

governos de estado e de constituição das 

bancadas legislativas nacionais e estaduais.

Este é o sentido maior da publicação, 

pela Federação Nacional dos Engenheiros 

(FNE), desta seleção de estudos, análises 

e propostas dos engenheiros brasileiros, 

uma contribuição sintética, mas sólida e 

consistente, que é oferecida à sociedade, no 

debate e tomada de posição em relação a 

seus desafios estratégicos e conjunturais.

Centenas de reuniões abertas, 

seminários, debates públicos e outras 

modalidades de eventos, promovidos 

pelo Cresce Brasil, ao longo desse 

período, envolveram uma participação 

qualificada de dezenas de milhares de 

engenheiros, estudantes, gerentes e 

diretores de empresas e de instituições, 

públicas e privadas.

A maioria das unidades da federação 

foi palco de debates aprofundados, que 

contaram com a presença constante de 

autoridades públicas e dos meios de 

comunicação, ampliando a circulação das 

formulações do projeto e influenciando 

a formação de opinião e as decisões 

legislativas e executivas.
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O Cresce Brasil é mais uma grande prova 

das contribuições que os engenheiros têm a 

dar para o desenvolvimento nacional e de 

sua plena disposição de fazê-lo de maneira 

democrática, transparente e intensa.

Crescer, premissa essencial
A abertura do Manifesto Cresce Brasil 

não só orientou todo o projeto, como é 

marcante por sua atualidade e correção.

“Retomar o desenvolvimento econômico 

sustentado com inclusão social, lançando mão de 

medidas que propiciem crescimento econômico de no 

mínimo 6% ao ano é tanto urgente quanto possível. 

Para tanto, será fundamental alterar a política 

macroeconômica, reduzindo a taxa de juros, e 

garantir investimentos públicos e privados da ordem 

de 25% do Produto Interno Bruto (PIB) para se 

dotar o País da infraestrutura necessária.”

Na Carta do VI Conse estavam explícitas as 

condicionantes dessa posição.

“Os engenheiros não desconhecem as delicadas 

angulações monetário-financeiras a serem 

consideradas em um projeto de desenvolvimento. 

Porém, nada é mais corrosivo para a existência 

nacional que a manutenção de uma fração 

expressiva da população desempregada, de uma 

juventude sem perspectivas de futuro e de uma 

expansão desenfreada da informalidade.

Não há nenhuma razão estrutural para que o 

Brasil não cresça no mínimo 6% ao ano, numa 

dinâmica que assuma os objetivos de integração 

socioterritorial e de fortalecimento do mercado 

interno, tendo como referência principal a 

inclusão social. É necessário e possível dar um 

salto para o desenvolvimento.”

Guiada por esses princípios, a FNE 

dedica-se a contínuas ações de divulgação, 

aprofundamento, atualização e crítica do 

conjunto de ideias, propostas e ações que 

vieram, ao longo destes oito anos, a traduzir 

o projeto em um grande número de áreas 

de atuação da engenharia no Brasil.

Iniciativas de âmbito nacional, como o 

Programa de Aceleração do Crescimento 

(PAC), são demonstrações de que a opção pela 

expansão econômica encontra eco e bases 

na sociedade brasileira. Como se afirmou 

ao publicar a revista Cresce Brasil e o PAC, 

“acreditamos assim que o Cresce Brasil tem sido 

peça importante para a mudança da correlação 

de forças no País. De uma situação de imobilismo 

e perplexidade, evolui-se para a mobilização por 

alterações na economia. O projeto dos engenheiros 

antecedeu o PAC [...] não por acaso, mas sim como 

parte da expressão dessa vontade da sociedade de que 

haja mudanças efetivas em benefício da maioria”. 

As lições da crise
Os caminhos pelos quais o País enfrentou, 

com sucesso, a crise de 2008 dão boa mostra 

do acerto das diretrizes do Cresce Brasil.

Frente a um abalo sistêmico, de 

amplitude só superada pela grande 

depressão de 1929, duas alternativas se 

abriram e foram testadas na prática. De 

um lado, os proponentes da austeridade 

comandaram, principalmente, o processo 

europeu, que resultou em demissões 

em massa e perda de direitos sociais 

históricos, como serviços públicos gratuitos 

e de qualidade, seguro-desemprego e 

aposentadorias. Países como Espanha, 

Itália, Portugal, Grécia, Irlanda e Islândia 

chegaram à beira do colapso e mesmo as 

Atravessamos o período mais agudo da crise 
com crescimento do PIB, do emprego e da 

renda, com manutenção de direitos e  serviços 
e sem ampliação significativa seja dos déficits, 

seja do nível de endividamento público.
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economias dominantes – Alemanha, França 

e Reino Unido – experimentaram sérios 

quadros recessivos. Como consequências, 

a produção reduziu-se significativamente, 

o desemprego estrutural se manifestou, 

piorou a distribuição da renda e foram 

diminuídos o padrão de vida e a 

capacidade de consumo dos cidadãos.

A via brasileira, de mesma orientação que 

o Cresce Brasil, foi a da aposta na produção, 

no consumo, no crédito e no investimento.

Atravessamos o período mais agudo 

da crise com crescimento do produto, do 

emprego e da renda, com manutenção 

de direitos e serviços e sem ampliação 

significativa seja dos déficits, seja do nível 

de endividamento público.

Apesar da redução das correntes 

comerciais internacionais, da drenagem de 

recursos pelas remessas financeiras de filiais 

brasileiras a matrizes na Europa, nos Estados 

Unidos e no Japão e da quase interrupção 

das operações de crédito transnacionais, foi 

possível transitar por um período de grande 

turbulência, escapando aos danos que a 

austeridade provocou em países bem mais 

desenvolvidos que o Brasil.

Três pilares
Acompanhando a evolução do Cresce 

Brasil, nota-se que três pilares – formulações 

consistentes, correta compreensão do  

papel do Estado e valorização da técnica – 

foram determinantes para o grande alcance 

da iniciativa.

Consistência
Procurar, sem cessar, os meios para 

viabilização do crescimento econômico 

com inclusão social, ao invés de se render às 

dificuldades do processo ou ceder frente a 

teses equivocadas, que pregam um hipotético 

“limite estrutural” ao crescimento do País, 

é ponto determinante para a consistência, 

teórica e prática, do Cresce Brasil.

Os engenheiros, ainda que plenamente 

cientes de que são reais e intensas as barreiras, 

internas e mundiais, à expansão do produto 

e à sua distribuição social mais igualitária, em 

momento algum se deixaram iludir por teorias 

como as do “PIB potencial” de 2% a 3% ao 

ano, do “papel inflacionário dos salários” ou 

da “globalização como óbice à expansão e 

diversificação do mercado interno”. Como 

já afirmavam na Carta de 2006, “unir a 

Obras de ampliação e melhorias do Aeroporto Internacional de Guarulhos, incluindo construção de novo terminal.
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engenharia aos setores produtivistas e 

desenvolvimentistas é imprescindível para 

conquistar as mudanças”.

O Estado necessário
O Cresce Brasil sempre afirmou – e 

reafirma - que o planejamento e ação dos 

poderes públicos são determinantes para 

o crescimento econômico, para a contínua 

melhoria da distribuição da renda e para 

o provimento da gama de serviços que, 

por definição constitucional, devem ser 

colocados à disposição da população do 

País, em caráter universal.

A expansão, modernização e eficiência 

da infraestrutura de apoio à produção é o 

caso mais visível da necessária presença 

do setor público. Rodovias, hidrovias, 

ferrovias, portos, aeroportos, energia, redes 

de comunicações, água e esgoto, estocagem 

de alimentos são alguns dos itens que 

compõem a extensa lista em que governos e 

legisladores têm intervenção decisiva.

Mecanismos de concessão, de parcerias 

público-privadas ou de regulação das 

atividades são ótimas oportunidades de 

associação entre os méritos do dinamismo 

da ação privada e as atribuições típicas de 

Estado, que confirmam a necessária e possível 

convergência de interesses e atuações.

Vivendo um processo de 

desindustrialização precoce, o Brasil 

exige a formulação e aplicação de uma 

política que o reindustrialize, o que, por 

sua vez, exige Estado atuante e com  

alta capacidade de articulação dos  

setores produtivos.

No campo da ciência, da tecnologia, 

da pesquisa e desenvolvimento e da 

inovação, o Estado é agente de indução e 

fomento de que nenhuma nação moderna 

pode abrir mão.

Meras soluções “de mercado”, em um 

país com a conformação social, econômica 

e cultural do Brasil, jamais dariam conta 

da urgente necessidade de bons serviços 

de educação, saúde, transporte de alta 

capacidade, saneamento, habitação, 

segurança e controle ambiental, bases 

obrigatórias para uma vida decente e 

para um ambiente realmente produtivo e 

competitivo em termos internacionais.

Recusando-se ao simplismo e 

reducionismo que opõe “Estado mínimo” 

a “estatismo”, o Cresce Brasil afirma a 

atualidade e importância de um  

Estado necessário.

Técnica a serviço da sociedade
Nenhum país que se coloque, como 

o Brasil, tarefas de grande porte, que o 

levem a um patamar superior de qualidade 

de vida, de equilíbrio ambiental e de 

capacidade produtiva, pode prescindir do 

conhecimento técnico e da compreensão 

racional da realidade.

Evitando a armadilha do tecnicismo, 

que despreza condicionantes econômicas, 

políticas, sociais e culturais, o Cresce Brasil 

tem se guiado pela articulação criativa 

entre o “ótimo”, das pranchetas e planilhas, 

e as condições objetivas do País e do 

mundo, mirando o “bom” tecnicamente 

recomendável a cada momento ou etapa do 

desenvolvimento nacional.

Para os engenheiros, cuja formação 

tem por marca o domínio das tecnologias 

e de sua aplicação, conceitos como os 

de eficiência, eficácia e otimização são 

como que naturais e autoevidentes. No 

entanto, compreendemos claramente que 

há, em qualquer sociedade, um conjunto 

de aspirações, desejos, necessidades e 

interesses que não são obrigatoriamente 
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impactos nos preços, causado pelo 

crescimento continuado da demanda 

interna, fenômeno altamente positivo e 

socialmente imprescindível.

Considera-se que a melhor maneira de 

ampliar a capacidade financeira de governos 

municipais, estaduais e da União – que lhes 

permita investir mais e fornecer serviços, 

com qualidade e alcance crescentes e sem 

provocar sérios desequilíbrios fiscais – é 

diminuir significativamente suas despesas 

financeiras, pela via da redução da carga de 

juros que os onera.

É necessário ressaltar que o rentismo vai 

muito além da mera busca de remuneração 

excepcional para o capital financeiro. 

Constitui um verdadeiro modo de pensar e 

agir, que privilegia a alocação de recursos 

nos mercados de capitais em detrimento 

de quaisquer alternativas; que implanta 

uma lógica de resultados de curtíssimo 

prazo e inibe planejamento e estratégia; 

que desestimula a inversão em atividades 

produtivas; que fomenta a redução da 

indústria e a reprimarização da economia, 

substituindo a atividade manufatureira pela 

comercialização de importações, pela mera 

montagem ou embalagem local.

Para o rentismo, desemprego em queda 

e salários crescentes são problemas, não 

marcas de uma sociedade em evolução, de 

um processo civilizatório. A expansão da 

regidos pela frieza dos números ou pela 

exatidão dos modelos.

Estimulando mecanismos de 

participação ativa, de consulta franca e 

a mediação da política bem exercida, o 

Cresce Brasil propõe-se a oferecer o cabedal 

técnico que acumula como instrumento a 

serviço dos brasileiros.

A armadilha do rentismo
O Brasil convive com uma estranha 

unanimidade; não há defensores explícitos 

das taxas de juros praticadas no País, sempre 

recordistas em termos internacionais. 

Criticar os “juros mais altos do planeta” é 

quase obrigatório em qualquer declaração 

pública ou documento divulgado. 

No entanto, subsiste o cenário de 

juros altos, que oneram o consumo, 

desequilibram os orçamentos familiares, 

reduzem drasticamente a capacidade 

de investimento e a competitividade 

das empresas e sacrificam duramente a 

capacidade do setor público de prover 

bons serviços e investir na proporção 

demandada para sustentar o crescimento.

Para o Cresce Brasil, na raiz dessa 

aparente contradição está o fenômeno 

do rentismo que, lançando mão de 

uma correta preocupação de todos os 

brasileiros – evitar processos inflacionários, 

que corroem a renda dos cidadãos e 

desequilibram o funcionamento da 

economia –, aponta as políticas monetária e 

fiscal como únicas alternativas possíveis. A 

posição da FNE é bastante distinta dessa.

A entidade vê no investimento na 

expansão e modernização do parque 

produtivo nacional, nos ganhos 

de produtividade dos fatores e no 

adensamento das cadeias produtivas 

o caminho virtuoso para reduzir os 

Para FNE, investimento na expansão e 

modernização do parque produtivo nacional 

é caminho para reduzir impactos nos preços, 

causado pelo crescimento continuado da 

demanda interna, fenômeno altamente 

positivo e socialmente imprescindível.
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capacidade de consumo dos cidadãos entra 

no rol dos fatores negativos, o acesso ao 

crédito se transforma no fantasma de uma 

crise em contínua gestação.

A forte presença desse componente 

ideológico no Brasil é uma das razões 

principais para que as generosas metas 

visadas pelo Cresce Brasil – expansão de 

pelo menos 6% ao ano, investimentos 

equivalentes a 25% do PIB – sofram com o 

contínuo obstáculo da primazia das finanças 

sobre a produção. Mesmo experiências 

positivas, como a fase de redução consistente 

de juros, entre 2012 e 2013, são postas em 

xeque pelo poder de comunicação e de 

interferência dos interesses rentistas. Esse se 

manifesta, ainda que por vias transversas, 

em debates essenciais, como, por exemplo, 

no desenho do setor elétrico ou nas políticas 

nacionais de petróleo e gás. 

O rentismo é uma armadilha que 

aprisiona o crescimento e encarcera a 

melhoria da vida das pessoas, mas que 

assegura grandes ganhos a quem se dedica, 

exclusivamente, às operações financeiras 

ou às especulações.

Há, felizmente, uma forma de romper 

esse grilhão: a alavanca é o crescimento; a 

chave, a produção.

Avançar na gestão pública
Em consonância com a defesa de um 

Estado necessário, o Cresce Brasil advoga 

que a gestão do setor público brasileiro 

tem que, continuamente, se apropriar 

das melhores práticas, profissionalizar e 

capacitar os integrantes de seus quadros de 

pessoal, valorizar a atividade profissional 

do servidor público e primar pela 

transparência, responsabilização e eficácia.

O reforço das estruturas de 

participação da sociedade, de acesso às 

informações e de controle do emprego 

de recursos financeiros é essencial para o 

desenvolvimento do País.

O combate à corrupção, ao 

nepotismo, à displicência e ao 

desperdício tem que ser parte vital e 

intrínseca de um projeto de nação que se 

pretenda dinâmica e integradora.

Ao mesmo tempo, é essencial dar 

dinamismo e eficiência ao setor público, 

de maneira que não se percam tempo 

e dinheiro muito preciosos e escassos. 

Muitas vezes, apesar das boas intenções 

que os embasam, determinados processos e 

métodos adotados na gestão governamental 

no País revelam-se até mais prejudiciais que 

os males que intentam evitar ou combater.

O Cresce Brasil identifica na dinâmica das 

compras públicas um dos maiores entraves 

a serem enfrentados, no curto prazo, para 

que haja avanços significativos na gestão 

pública no País.

A legislação que rege a atividade, 

principalmente a Lei de Licitações, merece 

urgente análise e revisão. Concebida para 

assegurar condições justas de concorrência 

entre fornecedores, coibir desvios e reduzir 

custos de aquisição de bens e serviços, 

transformou-se em um cipoal de regras 

formais e de brechas para judicialização 

de processos, resultando, em geral, em 

compras muito mais onerosas e raramente 

executadas em tempo hábil.

O reforço das estruturas de participação da 

sociedade, de acesso às informações 

 e de controle do emprego de recursos 

financeiros é essencial para o  

desenvolvimento do País.
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Chama a atenção que nenhuma empresa 

privada, seja de que porte for, adota métodos 

tão complexos e ineficientes para seus setores 

de suprimentos, ainda que não tenham 

nenhuma intenção de permitir que seus 

funcionários ou dirigentes fraudem os acionistas 

ou proprietários ou que seus custos de insumos 

sejam superiores aos de seus concorrentes.

Experiências como controles por 

amostragem, estabelecimento de 

alçadas, pré-registro de preços, cotações 

contínuas, pregões eletrônicos, o Regime 

Diferenciado de Contratação (RDC) são 

parte de um cardápio de alternativas que 

exigem estudo imediato e intenso, de 

sorte a destravar o desempenho do setor 

público, sem que se percam os necessários 

controles, nem se compre mal e caro.

Novos desafios e as tarefas por cumprir
Esta publicação do Cresce Brasil  

dedica-se a explorar duas linhas 

complementares de debate sobre o 

crescimento e desenvolvimento do País.

Em um primeiro bloco, centram-se as 

análises e propostas em torno da pauta 

da produção industrial, que exige urgente 

atenção dos brasileiros para superar o 

risco de uma desindustrialização precoce 

em curso.  Retomar a industrialização, 

inovar, adensar cadeias produtivas, valer-se 

criativamente das vantagens competitivas 

nacionais e da pujança potencial do 

mercado interno brasileiro são pontos de 

destaque dessa discussão.

Recuperar, atualizar e aprofundar 

alguns temas da infraestrutura produtiva, 

continuamente enfrentados pelo Cresce 

Brasil, é o fio condutor do segundo  

bloco, o das tarefas que ainda  

precisam ser cumpridas.

Mais do que uma exposição das ideias 

e proposições dos engenheiros brasileiros, 

é um convite à reflexão conjunta, à 

participação e ao somar de esforços pelo 

crescimento econômico, motor essencial da 

redução das desigualdades e da melhoria 

da vida e da justiça social no Brasil.

Carência em infraestrutura: comunidade de Saramandaia é uma das mais pobres de Salvador, capital da Bahia.
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A
o mesmo tempo em que é vital 

dar continuidade aos esforços 

de ampliação e modernização 

da infraestrutura de serviços públicos e 

de apoio à produção – mote central das 

etapas anteriores do projeto Cresce Brasil 

+ Engenharia + Desenvolvimento e que se 

mantém plenamente atual –, um novo 

desafi o agora integra o cenário nacional: 

o da reindustrialização.

Aspectos virtuosos da última década – a 

contínua expansão do consumo interno 

e a paulatina melhoria na distribuição 

de renda – confrontam-se com gargalos 

adicionais, pois o crescimento de demanda 

por bens tem sido muito mais atendido 

por importações que por uma expansão da 

oferta nacional.

Um cenário preocupante
Em nota técnica preparada a convite 

da FNE, o economista e professor-doutor 

da Pontifícia Universidade Católica de 

São Paulo (PUC-SP) Antonio Corrêa 

de Lacerda alerta: “Tendo como base 

a média de 2004, a produção física 

da indústria, medida pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), cresceu apenas 18% no 

acumulado. Em contrapartida, o 

consumo, medido pelas vendas reais 

do comércio ampliado (que inclui 

construção civil e automóveis), cresceu, 

no mesmo período, 97%.”

Reindustrializar o Brasil, 
um novo desafi o
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O salto de consumo, resultante de 

contínuos ganhos reais dos salários e 

de programas estatais de transferência 

de renda, foi também incentivado por 

políticas governamentais de desoneração 

tributária, redução de juros e ampliação 

de crédito, mas, segundo Lacerda, isso não 

tem resultado em crescimento industrial.

A origem principal desse fenômeno, 

no seu entender, não se localiza em 

eventual falta de capacidade instalada, já 

que, no mesmo período, a Confederação 

Nacional da Indústria (CNI) identifica 

uma ociosidade média de 20% do 

parque produtivo (índice Nuci – Nível de 

Utilização da Capacidade Industrial).

Usando como exemplo o setor de 

bens de capital, de enorme importância 

para geração de valor agregado, a nota 

técnica ressalta que a participação de 

itens importados no consumo brasileiro 

de máquinas e equipamentos cresceu de 

52% em 2007 para 66% em 2013. Esse 

espaço foi perdido pelos fabricantes 

nacionais e ocupado pelos do exterior, 

com destaque para empresas chinesas, 

cuja presença ampliou-se de 8,2% para 

16,6%. Essas são hoje as segundas 

colocadas entre os fornecedores 

estrangeiros, somente superadas, ainda, 

pelos dos Estados Unidos.

Se o critério utilizado for o do peso 

físico das importações de bens de 

capital, a China já ocupa a primeira 

posição, denotando “clara distorção de 

preços praticados”. Para o consultor, 

isso “é algo que tem que ser objeto de 

práticas de defesa comercial, pois há 

fortes indicadores de práticas desleais de 

comércio. O déficit comercial setorial 

atingiu US$ 20,1 bilhões, com crescimento 

de 18% em relação ao ano anterior, só 

sendo superado pelo resultado negativo 

observado nos setores de eletroeletrônicos 

e de químicos e fármacos”.

Assim como no caso geral, a perda 

de espaço das indústrias brasileiras de 

bens de capital não decorre de falta de 

capacidade física, pois seu nível médio de 

ocupação gira em torno de apenas 75%.

Foco na competitividade
Para Lacerda, o foco deve estar na 

competitividade, pois “as condições 

sistêmicas – aquelas que independem 

das empresas – são desfavoráveis 

comparativamente aos concorrentes 

internacionais”, o que se agrava com o 

longo processo de valorização do real, que 

estabelece um cenário muito mais favorável 

ao crescimento das importações.

Uma comprovação empírica do 

fenômeno está no desempenho da 

balança comercial do País: o setor de 

manufaturados gerou um déficit de  

US$ 104,3 bilhões em 2013, anulando 

os ganhos internacionais obtidos pelas 

pautas dos produtos básicos agrominerais 

e pelos semimanufaturados, como pode ser 

observado no gráfico 1.

Tributação, carência de financiamento, 

condições de logística e infraestrutura são 

alguns dos fatores mais relevantes, citados 

no texto, entre os que provocam redução 

da capacidade concorrencial do País.

Tributação, carência de financiamento, 
condições de logística e infraestrutura são 
alguns dos fatores mais relevantes, entre 
os que provocam redução da capacidade 

concorrencial do País.
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Deve-se notar, também, que o processo 

é de “duas mãos”: ao mesmo tempo em 

que a demanda interna é crescentemente 

atendida pelas importações, cai o potencial 

exportador do setor, que em 2013 

apresentou queda de 7%, a despeito da 

desvalorização cambial havida no período, 

mas cujo nível ainda se encontra aquém do 

necessário para compensar os efeitos das 

demais determinantes.

Empregos e investimentos
A preocupação com o setor industrial 

é guiada, particularmente, por duas de 

suas características estruturais: como 

elemento dinâmico do investimento 

em geral e pela qualidade superior dos 

postos de trabalho que oferta.

Em 2012, apenas três em cada 100 novos 

empregos criados no Brasil tiveram origem 

na indústria, e a participação do setor no 

estoque total de empregos no País caiu de 

18,8% em 2007 para 17,2% em 2012.

Em relação aos investimentos, a nota 

ressalta que “são cruciais para ampliar a 

Formação Bruta de Capital Fixo (FBCF), 

que leva em conta as inversões em 

construção civil, incluindo infraestrutura, 

e em máquinas e equipamentos, que 

respondem por 52% do total. Em 

2013, apesar de ter apresentado um 

crescimento de 6,3% comparativamente 

a 2012, a FBCF está estacionada em 

cerca de 18% do Produto Interno Bruto 

(PIB), nível considerado insuficiente 

para suportar o crescimento da atividade 

sem gerar pressões inflacionárias e 

aumento da vulnerabilidade externa”.

No entender de Lacerda, “a perda de 

dinamismo do crescimento econômico 

brasileiro suscita o debate sobre a 

necessidade premente do aumento dos 

investimentos e ampliação do valor 

agregado local”. Ele afirma: “O crescimento 

do PIB foi de apenas 2% ao ano na média 

de 2011 a 2013, metade do observado no 

período 2003-2010, cuja média anual foi 

de 4%. Recuperar a capacidade de investir 

é pré-requisito para um crescimento mais 

robusto e continuado.”

Gráfico 1 – Brasil: saldo da balança comercial, total e por setores (US$ bi., a.a.)

A diferença entre o total e o somatório dos básicos, semimanufaturados e manufaturados refere-se a operações especiais.
Fonte: Secex, MDIC / Elaboração: ACLacerda
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Desindustrialização precoce
O descompasso – nítido no gráfico 2 – 

entre uma dinâmica positiva do mercado 

interno, com acentuada ampliação do 

desejo e da capacidade de consumir, 

e seu atendimento pela produção 

nacional é sintoma de um processo de 

desindustrialização precoce.

Como explica a nota técnica, “a 

desindustrialização ‘made in Brazil’ 

decorre não de um movimento virtuoso 

de transformação qualitativa da indústria 

para áreas mais sofisticadas, mas de um 

processo de desmobilização de elos da 

cadeia produtiva local, substituída por 

importações crescentes”. Não se observa 

um fenômeno como o característico de 

economias mais avançadas e maduras, em 

que a queda de participação da indústria 

de transformação no PIB e na geração 

de empregos é fruto combinado de 

aumentos significativos de produtividade, 

de evolução tecnológica pronunciada 

e de incremento decisivo do setor de 

serviços voltados às fronteiras de evolução 

econômica e técnica.

Países emergentes, como a China, 

apresentam participação ainda 

expressiva da indústria na formação de 

seu produto, da ordem de 34%. Mesmo 

nações que já galgaram patamares 

superiores, como a Coréia do Sul, têm na 

indústria a origem de 28% de seu PIB. 

Já o Brasil, em que, há duas décadas, 

a contribuição setorial estava na casa 

dos 30%, hoje conta com participação 

industrial de apenas 14%.

O que pensam os empresários industriais
Um quadro equivalente é apresentado 

pela Federação das Indústrias do Estado 

de São Paulo (Fiesp), em estudo que 

divulgou em agosto de 2013, intitulado 

“Por que reindustrializar o Brasil?”. De 

acordo com a entidade, comparando-se 

25 países com população superior a 25 

milhões de habitantes e cuja participação 

individual na produção mundial supera 

0,4%, apenas nove deles foram capazes 

de dobrar sua renda per capita, da faixa 

de US$ 10 mil para US$ 20 mil, em 

paridade de poder de compra (ppc).

2004

100
108

147

190

197

116
118

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 (p)

Vendas totais do varejo Produção industrial total

90

110

130

150

170

190

Gráfico 2 – Brasil: vendas totais do varejo* e produção industrial**  
(Índice Média 2004 = 100)

* inclui o comércio varejista e as vendas de automóveis e de materiais de construção. 
** inclui produção da indústria extrativa e da manufatura. 
Fonte: IBGE / Elaboração e Prognóstico (p): ACLacerda
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Em todos os casos em que isso 

ocorreu, a participação da indústria de 

transformação superava 20% de seu PIB. 

Diante desses dados, para a Fiesp há 

evidências de que maior presença desse 

segmento no Produto Interno Bruto e  

elevada taxa de investimento contribuem 

para ampliar o crescimento econômico, 

“abreviando o tempo que um país leva para 

dobrar sua renda per capita”.

No mesmo trabalho, ganha realce a 

constatação de que países emergentes 

intensivos em indústria – em que a 

fatia setorial na formação do PIB 

supera a média internacional de 17% 

– conseguiram dobrar sua renda per 

capita em apenas 13 anos, enquanto 

os emergentes de baixa intensidade 

industrial apresentaram crescimento 

médio de 3,3% do PIB ao ano. Ou seja, 

esses só dobram sua renda per capita a 

cada 39 anos, o triplo do tempo  

exigido daquelas economias que  

têm preservado ou expandido seu  

índice de industrialização.

Emergentes e desenvolvidos
Há fortes evidências de que, para 

países emergentes, é essencial manter 

um perfil equilibrado de composição 

do PIB para obtenção de ganhos 

significativos de renda de seus cidadãos. 

Isso implica manter ou ampliar a 

participação do setor industrial, até 

que se estabeleça um cenário em que a 

transição para o decisivo predomínio 

dos serviços seja resultado de maturação 

e plena modernidade econômica, e não 

um retrocesso, com redução precoce da 

indústria na matriz produtiva nacional.

A preocupação com uma indústria forte 

não é, no entanto, um atributo exclusivo 

das economias emergentes. Tanto os 

Estados Unidos como a União Europeia 

têm se dedicado a reindustrializar suas 

economias, mesmo com as vantagens 

que empresas multinacionais, com sede 

nessas regiões, tiveram com o processo de 

realocação produtiva que se intensificou 

nas últimas décadas – uma das principais 

razões, por exemplo, para a implantação de 

novos complexos fabris na Ásia.

Em 2012, a UE divulgou sua política 

industrial, cujas metas são a elevação 

da participação da indústria no PIB 

para 20% e a busca de uma taxa de 

investimento equivalente a 23% do 

Produto Interno Bruto, dos quais 9% em 

máquinas e equipamentos.

Desemprego, uma das faces perversas da desindustrialização precoce.
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Já os EUA, em seu plano de 

revitalização da manufatura, lançado 

em 2013, comprometem-se com quatro 

objetivos centrais: investir em tecnologias 

criadas naquela nação e em trabalhadores 

americanos; acabar com incentivos fiscais 

a empresas que enviam postos de trabalho 

para fora do país, tornando os EUA mais 

competitivos; recuperar postos de trabalho 

manufatureiros; abrir novos mercados para 

produtos fabricados nos EUA e posicionar 

indústrias americanas na liderança global 

em manufaturas avançadas.

Um modelo de análise
A Fiesp utiliza um modelo 

para descrever as situações de 

desindustrialização precoce, como a que 

vivemos no Brasil. Parte de uma fase de 

industrialização em que a renda per capita 

tende a se elevar até a faixa dos US$ 20 

mil (ppc), a partir da qual é possível a 

ampliação de um setor de serviços mais 

sofisticado e de maior produtividade – 

com forte presença de atividades ligadas 

à informação, telecomunicações, seguros, 

consultorias, intermediação financeira, 

transportes (com destaque para o aéreo) 

–, pois as famílias já superaram as 

restrições ao consumo eminentemente 

ligado à sobrevivência.

Esse é o cenário de uma 

desindustrialização positiva, em que 

os empregos industriais reduzidos são 

substituídos por colocações sofisticadas e 

razoavelmente bem remuneradas em um 

setor de serviços dinâmico e sofisticado.

Quando, no entanto, a participação da 

manufatura se reduz em relação ao PIB 

antes que o país atinja tal patamar de renda, 

não é possível a transição para o modelo de 

serviços de alta rentabilidade e bom perfil 

salarial, já que não há demanda efetiva por 

eles, dada a baixa capacidade de consumo, 

ainda direcionado ao atendimento de 

necessidades básicas e cotidianas.

Nesses casos, a perda de postos de 

trabalho na indústria provoca desemprego, 

Investir no adensamento de cadeias produtivas nacionais é estratégico.
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subemprego e a alocação dos trabalhadores 

em atividades primárias ou de serviços 

de baixa remuneração. O país perde seu 

principal motor de desenvolvimento e 

crescimento, sem nenhum outro setor 

dinâmico capaz de assumir essa posição, 

ficando limitado a baixas taxas de 

crescimento da renda per capita.

A mesma opinião é expressa pelo 

embaixador Rubens Ricupero, em artigo 

publicado no Le Monde Diplomatique. 

Segundo o ex-secretário-geral da 

Conferência das Nações Unidas para 

Comércio e Desenvolvimento (Unctad), 

“a desindustrialização precoce é 

a variante patológica da chamada 

‘desindustrialização positiva’. [...] 

O fenômeno é patológico quando 

aparece em economias em que a renda 

permanece reduzida e em contextos de 

baixo crescimento. Nesse caso, o processo 

de industrialização abortou antes de dar 

nascimento a uma economia próspera 

de serviços, capaz de absorver a mão de 

obra desempregada pela indústria. É a 

‘construção interrompida’ do título do 

livro de Celso Furtado”.

Uma estratégia necessária
Esse conjunto de análises dá conta de 

um processo perverso em curso no Brasil.

O sucesso na elevação da renda, 

principalmente das faixas de menor 

poder aquisitivo, não tem sido elemento 

virtuoso que, estimulando uma expansão 

da produção industrial nacional, gere oferta 

compatível com a demanda ampliada.

Nosso modelo de crescimento, ainda que 

promova evidentes ganhos na qualidade 

de vida dos cidadãos, ao lhes permitir 

um padrão de consumo além da mera 

reprodução física da vida, está exportando 

os bons empregos e a renda adicional que 

seria produzida por um parque industrial 

nacional com grande conjunto de elos, forte 

integração e dimensões compatíveis com o 

porte de nosso mercado interno.

Simultaneamente, ao se estancar a 

expansão industrial – e até mesmo reduzir 

relativamente o setor –, decrescem nossas 

possibilidades como polo exportador de 

manufaturas. Um país do porte do Brasil 

que se organize para atender ao máximo 

seu mercado interno tem, automaticamente, 

condições privilegiadas para a competição 

internacional, já que as economias de escala 

decorrem da própria dimensão de sua 

carteira de clientes nacionais.

A reindustrialização brasileira  

torna-se, portanto, um fator estratégico 

para o cumprimento de metas ambiciosas, 

porém factíveis e necessárias, de 

crescimento do produto, em grau 

suficientemente acelerado para que a 

renda per capita atinja patamares mais 

próximos das nações mais desenvolvidas.

Ao mesmo tempo em que continuam 

válidas as teses do Cresce Brasil relativas 

às demandas de infraestrutura física e às 

melhorias decisivas na oferta de serviços 

públicos no País, os engenheiros brasileiros 

compreendem que entre as condições 

obrigatórias para o crescimento e a 

distribuição de renda está o estabelecimento 

de políticas e programas que detenham a 

desindustrialização precoce.

Um país do porte do Brasil que  
se organize para atender ao máximo  
seu mercado interno tem, automaticamente, 
condições privilegiadas para a  
competição internacional.



Identificando causas
É um debate ainda em aberto a 

identificação e hierarquização das 

causas fundamentais que provocam a 

desindustrialização no Brasil, mas há 

algumas convergências importantes 

nessa discussão.

De maneira muito sintética, pode-se 

dizer que: 

• a contínua sobrevalorização do real 

reduz significativamente as vantagens 

comparativas na produção industrial 

interna, contrapondo-se aos ganhos de 

escala proporcionados pelo mercado 

interno e pela posição que o Brasil vem 

ocupando em mercados complementares, 

particularmente na América do Sul, 

Caribe, África e parte da Ásia;

• a estrutura tributária nacional, além 

de altamente complexa e sujeita 

a contínuos desacordos entre os 

entes federativos, privilegia taxar a 

produção e o consumo – e não as 

rendas financeiras e o patrimônio. 

Encarece os bens industriais 

produzidos internamente,  

estimula artificialmente as 

importações e opera como freio às 

exportações de manufaturados;

• os custos de capital são 

significativamente ampliados pela 

opção monetarista de lastrear o 

combate à inflação nos juros altos. 

Praticando uma das taxas reais mais 

altas do planeta, o Brasil adiciona 

custos ao crédito para investimentos 

e ao carregamento de estoques e 

também estimula artificialmente a 

inversão nos mercados financeiros, 

em detrimento de aplicações diretas 

na produção;

• ainda que estejam em curso programas 

governamentais ligados aos temas 

da ciência e da tecnologia, há um 

sério hiato na agregação de valor 

em nossa cadeia produtiva, que 

adviria da aplicação mais intensiva de 

conhecimentos, processos, métodos e 

técnicas inovadores;

• o sucesso da agropecuária e da 

mineração ainda não tem servido 

de forte base para a indústria, a 

partir das vantagens competitivas 

de acesso privilegiado e custos 

reduzidos de insumos. É o caso, entre 

outros, dos setores de alcoolquímica, 

equipamentos de mineração e para  

agricultura, química fina, siderurgia 

e metalurgia, processamento de 

alimentos e rações e fertilizantes;
Estivador acompanha o embarque de açúcar em navio 
atracado no Porto de Santos (5/1/2005).
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• carências de infraestrutura – 

principalmente na segurança 

energética, na logística e na vida 

urbana (transportes, saneamento 

básico, habitação) – atuam como freio 

à expansão da indústria, ampliando 

os custos de produção, fomentando 

desperdícios e prejudicando a 

capacidade laboral dos brasileiros;

• em um ambiente de competição 

industrial mundial muito acirrada 

– fruto combinado da queda de 

barreiras protecionistas nos países em 

desenvolvimento, da acentuação da 

proteção dos mercados das nações 

mais ricas e da redução da demanda 

mundial, desde a crise global de 2008 –, 

vantagens tecnológicas passam a ser 

ainda mais decisivas e isso implica 

maiores exigências de qualificação, 

seja do empresariado e de seus 

gestores, seja dos trabalhadores em 

qualquer nível de formação. 

Ressaltando que “não há precedente na 

história econômica de países com a estrutura 

e população equivalentes às brasileiras que 

tenham alçado à condição de desenvolvidos, 

sem contar com uma indústria competitiva”, 

Lacerda vê como “um grande equívoco 

abrir mão da indústria como fator de 

desenvolvimento, sendo talvez a única 

economia latino-americana que reúne as 

precondições para tal”. Para ele, “estabelecer 

e implementar uma estratégia para o 

desenvolvimento da indústria brasileira é crucial 

para garantir a sustentabilidade do crescimento 

econômico e das contas externas”.

O desafio das soluções
Em suas conclusões, que devem se 

incorporar à pauta dos engenheiros 

brasileiros, a nota aponta caminhos a serem 

perseguidos continuamente.

“Alguns dos segmentos das cadeias 

produtivas brasileiras já atingiram níveis 

de competitividade internacional, outros 

carecem de apoio para ampliar o seu 

dinamismo, assim como há aqueles em 

que há claras debilidades de produção e 

desenvolvimento locais.”

Ao lado das especificidades de 

cada subsetor, que levarão a diferentes 

políticas e estratégias, há um ponto em 

comum: todos demandam condições de 

competitividade sistêmica e um nível de 

câmbio ajustado.

Entre as principais condicionantes 

identificadas no documento estão:

• condições macroeconômicas 

favoráveis, o que pressupõe ambiente 

estável, não apenas de estabilização 

de preços, mas de um clima 

favorável de investimentos, como 

juros, crédito e financiamento;

• fatores de competitividade sistêmica 

adequados à média internacional de 

forma a garantir ao produtor local 

condições isonômicas de competir com 

seus pares, tanto no mercado interno – 

quando concorrem com importações – 

quanto no externo – com exportações;

• políticas industriais, de comércio 

exterior, tecnologia e inovação 

que estimulem a criação de novas 

competências em áreas dinâmicas da 

economia mundial;

• atuação firme nos grandes fóruns 

internacionais, para questionar 

as práticas cambiais e comerciais 

de alguns países que, com suas 

políticas, distorcem as condições de 

isonomia competitiva;
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P
ara enfrentar com sucesso o desafi o 

da reindustrialização, o Brasil 

terá que equacionar, de maneira 

inteligente e coordenada, soluções para 

suas difi culdades em três frentes decisivas: 

da produtividade, do adensamento de suas 

cadeias produtivas e da inovação.

Mais com menos
A queda contínua do desemprego, 

somada à sensível alteração do perfi l 

demográfi co do País – aumento da 

expectativa de vida e redução da taxa de 

natalidade – e associada à intensifi cação das 

exigências de formação escolar – que adia a 

chegada dos jovens ao emprego –, limita o 

crescimento somente baseado na expansão 

numérica da força de trabalho.

Proporcionalmente, menos brasileiros 

terão que produzir cada vez mais.

Simultaneamente, é inaceitável do ponto 

de vista social buscar competitividade 

pelo caminho que se convencionou 

classifi car como “asiático” por associação 

a alternativas adotadas, principalmente 

a partir da década de 1980, por países 

como China, Tailândia, Bangladesh, 

Paquistão e Malásia, entre outros. Não 

será por meio da depressão dos salários, 

da extensão da jornada de trabalho ou do 

descaso com as condições do ambiente 

laboral que se obterão mais margens 

no processo produtivo. Premissas como 

justiça social, razoável qualidade de vida 

e capacidade de consumo do mercado 

Produtividade, 
adensamento e inovação

SX
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interno devem ser “cláusulas pétreas” do 

avanço civilizacional demandado pela 

esmagadora maioria dos brasileiros.

Mais uma vez, há que se gerar mais 

valor a partir das horas trabalhadas por 

um contingente igual, com remunerações 

crescentes e operando em ambientes cada 

vez mais dignos, saudáveis e seguros.

Ainda que o tema da produtividade seja 

bastante controverso, pois até mesmo sua 

medida é objeto de acirradas polêmicas 

teóricas e empíricas, não há dúvidas 

sobre a necessidade premente de sua 

ampliação no Brasil, para a obtenção de 

competitividade e reversão do quadro de 

perda de mercados para a concorrência 

internacional no setor de manufatura.

E é essencial frisar: não se trata, apenas, 

de ampliar a produtividade do trabalho, 

mas, e talvez principalmente, de aprimorar 

a capacidade do próprio capital, com 

modernização de processos, atualização de 

técnicas de gestão, capacitação gerencial 

e empresarial, contínua renovação 

de parques industriais e incessante 

incorporação de tecnologia avançada

Adensar as cadeias produtivas
Outra rota para a retomada da expansão 

da indústria é a do adensamento das 

cadeias produtivas, buscando internalizar 

a fabricação do maior número possível de 

insumos e de bens intermediários, de forma 

que as sucessivas etapas de agregação de 

valor sejam absorvidas como ganhos do 

produto interno do País.

Para os engenheiros brasileiros, não é 

defensável um modelo industrial calcado 

em meras maquiladoras ou tradings 

disfarçadas de fábricas, em que a atividade 

exercida nacionalmente seja meramente 

de montagem, embalagem ou distribuição.

A adoção de uma política industrial 

que incentive, de fato, o adensamento 

da produção pode e deve levar em 

conta, como ponto de partida, vantagens 

competitivas já estabelecidas ou 

potencialmente viáveis no curto prazo.

Um primeiro grupo a ser considerado 

é o da industrialização local dos insumos 

agrominerais, em cujo fornecimento 

o País já tem condições privilegiadas 

de custos, acessibilidade e qualidade. 

Entre as áreas mais evidentes estão: 

industrialização de alimentos; fabricação 

de rações; processamento siderúrgico 

e metalúrgico de minérios de ferro e 

alumínio; manufatura de fármacos e 

cosméticos baseados na biodiversidade 

nacional; ingresso no segmento de 

plásticos “verdes”, a partir de etanol 

ou celulose; indústria de fertilizantes; 

produção de componentes eletrônicos 

baseados em terras-raras (grupo de 17 

elementos químicos com aplicações 

diversas, como na produção de 

supercondutores, catalisadores e 

componentes para carros híbridos); e 

a expansão das instalações de refino 

de petróleo, de petroquímica e de 

processamento de gás natural.

Adicionalmente, deve ser estimulada a 

produção nacional de bens intermediários 

demandados por setores industriais 

em que já temos bom posicionamento 

internacional, pois as próprias 

empresas atuantes nesses segmentos 

podem operar como incubadoras de 

uma rede de fornecedores e satélites. 

Casos mais destacados, aos quais se 

pode aplicar tal estratégia, são os das 

indústrias automobilística, de máquinas e 

implementos agrícolas, aeroespacial e de 

petróleo e gás.
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Inovar
A terceira frente – da inovação – tem 

merecido especial atenção da FNE e do 

Cresce Brasil. Uma de suas expressões 

mais efetivas foi a implantação, pelo 

Sindicato dos Engenheiros no Estado de 

São Paulo (Seesp), do Instituto Superior 

de Inovação e Tecnologia (Isitec), voltado 

ao ensino e à pesquisa no campo da 

Engenharia de Inovação.

Antonio Octaviano, diretor de 

extensão do instituto e consultor do 

Cresce Brasil, ao elaborar nota técnica 

para esta edição, ressalta a concepção 

que norteia o projeto: “Não sendo a 

inovação tecnológica mera aplicação 

da ciência, investir somente nela não 

faz com que a geração de inovação 

prospere. A inovação precisa não só 

do conhecimento científico, mas do 

próprio estoque de tecnologia existente, 

da demanda social, com seus aspectos 

econômicos e comerciais, e dos fluxos 

entre essas três componentes. (...) Mas 

como se ensina a inovar? Como se 

forma um profissional apto à inovação? 

A chave para a solução dessas questões 

está na formação ampla, robusta e 

multidisciplinar dos profissionais que 

vão atuar nas estratégicas atividades de 

inovação e criação.”

Mesmo sendo uma das maiores 

economias do mundo, o Brasil ocupa 

posição muito modesta nos comparativos 

de inovação. Está na 64ª posição no 

mundo e 8ª na América Latina, segundo 

o Índice Global de Inovação 2013,  

publicado pela Organização Mundial 

da Propriedade Intelectual (Ompi), em 

conjunto com o Instituto Europeu de 

Administração e Negócios (Insead) e com 

a Universidade Cornell. 

Entre as consequências mais 

visíveis desse desempenho fraco está 

a dificuldade para agregar valor e elos 

produtivos que, em um cenário de 

competição global, exigem contínua 

renovação de processos e produtos. A 

Confederação Nacional da Indústria 

(CNI) estima que as cadeias produtivas 

Agregar valor e elos produtivos é preciso para fortalecer inovação no País.
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de alto valor agregado geram um fluxo 

de US$ 20 trilhões a cada  

ano e já correspondem a 60% do 

comércio mundial.

Já o Brasil, de acordo com dados da 

Conferência das Nações Unidas para o 

Comércio e Desenvolvimento (Unctad), 

tem alta dependência dos produtos 

básicos em sua pauta de exportação 

de bens intermediários – mais de 

50% – e com excessiva concentração 

em dois itens: minério de ferro e soja. 

Nossa venda de produtos de alto valor 

agregado, como peças automotivas, se 

limita à América Latina, e partes e peças 

de máquinas em geral correspondem 

a pouco mais de 1% dos bens 

intermediários exportados.

O jornal Valor Econômico publicou, 

em abril de 2014, um caderno especial 

dedicado à inovação. Em matéria 

intitulada “A chave que abre a porta do 

futuro”, a jornalista Ediane Tiago reporta: 

“No Brasil, a inovação é um  

dos fatores-chave para a difícil  

equação da competitividade. Domínio  

técnico-científico das formas de produção, 

formação de mão de obra qualificada e 

capacidade de criar produtos e serviços 

são determinantes para o avanço da 

economia e inserção de bens produzidos 

por aqui no comércio e na cadeia de 

valor internacional.”

Ao traçar o panorama nacional, a 

publicação destaca que o País já tem bons 

exemplos de empresas inovadoras e com 

inserção internacional efetiva, citando 

Embraer, Petrobras, Embraco, Braskem e 

Totvs, que “são casos de sucesso e prova 

de que é possível atender o mercado 

interno e ainda vender para o exterior 

com qualidade e inovação”.

Para ampliar esse grupo e fortalecer a 

indústria nacional, o governo federal tem 

lançado mão de programas e políticas 

públicas, dentre os quais se destaca o Inova 

Empresa, iniciado em março de 2013, com 

dotação de R$ 39,2 bilhões. A alocação de 

tais recursos se dará conforme o quadro 1.

Financiando a inovação
A demanda por recursos tem 

respondido ao programa, com a 

Financiadora de Estudos e Projetos 

(Finep) – Inovação e Pesquisa e o 

Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES) registrando 

a apresentação de projetos no montante 

de R$ 93,4 bilhões. Já foram contratados 

R$ 16 bilhões junto a essas instituições, 

no âmbito do Inova Empresa.

Segundo o presidente da Finep, 

Glauco Arbix, em entrevista ao Valor, 

Ação

Ações estratégicas 
(R$ 23,5 bilhões) 
 
 
 
 
 
 

Ações transversais 
(R$ 5 bilhões) 
 
 
 
 

Parcerias 
(R$ 4,4 bilhões) 

Setor

Energia 
Petróleo e Gás 
Complexo da Saúde 
Cadeia Agropecuária 
Aeroespacial e 
Defesa 
TIC1 
Sustentabilidade 
socioambiental

Infraestrutura para 
inovação 
Descentralização 
para PMEs 
P&D, inovação 
incremental, 
engenharia de P&P2

ANP3 
Sebrae 
Aneel4

R$ bihões

5,7 
4,1 
3,6 
3,0 
 

2.9 
2,1 
 

2,1

 
2,2 
 

1,8 
 
 

1,0

2,5 
1,3 
0,6

Fontes: CNI/Valor Econômico
1Tecnologia de Informação e comunicação • 2engenharia de produto 
e processo • 3Agência Nacional de Petróleo – inovação na cadeia de 
petróleo & gás • 4Agência Nacional de Energia Elétrica – inovação em 
energias renováveis 

Quadro 1 – Inova Empresa 

Alocação de recursos
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223 instituições ligadas à ciência e 

tecnologia, como institutos e centros de 

pesquisas, estão envolvidas nos projetos 

aprovados e 2.667 empresas atuam no 

programa. “A grande evolução está 

na conexão entre estímulo e políticas 

públicas. O crédito segue para inovação 

em setores considerados estratégicos 

para o avanço da economia. Temos 

desde estudos de fármacos até robótica 

avançada para a cadeia do pré-sal”, 

informa Arbix.

Uma pesquisa elaborada pela Agência 

Brasileira de Desenvolvimento Industrial 

(ABDI) apurou, no último trimestre 

de 2013, que quase 48% das empresas 

consultadas haviam realizado algum tipo 

de inovação tecnológica, em processos ou 

produtos, embora os lançamentos ainda 

não sejam tão frequentes, pois menos de 

15% da amostra fabricaram produtos que 

ainda não existiam no mercado.

Para induzir uma melhoria significativa 

desse quadro, foi lançada a Empresa 

Brasileira de Pesquisa e Inovação 

Industrial (Embrapii), parceria dos 

ministérios da Ciência, Tecnologia e 

Inovação (MCTI) e da Educação (MEC) 

e CNI, buscando desempenhar junto à 

indústria o papel pioneiro e decisivo que 

teve a Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (Embrapa) no segmento 

ao qual se dedica. Com orçamento 

de investimentos na casa dos R$ 780 

milhões, a empresa tem como meta para 

2014 consolidar uma rede de 20 centros 

e institutos de pesquisas, voltados a 

atividades de pesquisa e desenvolvimento 

e inovação (P&DI).

Outro elemento essencial para a 

criação de um ambiente favorável à 

inovação e com farta disponibilidade de 

recursos é o capital de risco (ou venture 

capital, como é internacionalmente 

conhecido). As jornalistas Adriana 

Aguiar e Ediane Tiago informam que 

“a formação de investidores de risco é 

uma das metas do mercado brasileiro. 

Une esforços públicos e privados e está 

baseada em uma máxima do mercado 

de capitais: o retorno é ótimo. Por isso, 

além de empresas, bancos e agências de 

fomento, há um movimento constante 

da participação de pessoas físicas (ou 

investidores individuais) nos fundos com 

foco em projetos inovadores. Entre as 

iniciativas – com resultado comprovado – 

está o Criatec, do BNDES, que já lançou 

a segunda rodada”.

O BNDES mantém 34 fundos para 

inovação, que já investiram R$ 2,5 bilhões 

em 162 empresas do Brasil, com 50% 

dos recursos alocados às pequenas e 

médias. Nesse universo, R$ 800 milhões 

foram destinados a empresas realmente 

nascentes, com faturamento zero.

Na Finep, de acordo com seu 

presidente, também se busca ampliar 

as iniciativas de capital de risco. Entre 

2012 e 2013, os recursos captados nessa 

modalidade saltaram de R$ 300 milhões 

para R$ 600 milhões, e a meta para 2014 

é de R$ 1 bilhão, com destaque para a 

cadeia aeronáutica (R$ 130 milhões), 

petróleo e gás e tecnologia da informação.

Elemento essencial para a criação de  
um ambiente favorável à inovação e com 
farta disponibilidade de recursos é o  
capital de risco (ou venture capital,  
como é internacionalmente conhecido).
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Engenharia de Inovação
Em sua contribuição ao Cresce 

Brasil, Antonio Octaviano destaca que 

“referência importante nesse assunto 

é o documento ‘Mapa estratégico da 

indústria – 2007-2015’, da CNI, que 

apresenta a inovação como cerne do 

desenvolvimento da indústria nacional. 

Um dos três pontos levantados como 

cruciais para o incentivo à inovação é 

o fomento aos centros tecnológicos e 

mecanismos de acesso ao conhecimento. 

De acordo com o documento, as 

empresas industriais brasileiras se 

utilizam com frequência da coleta 

de dados e informações técnicas e 

científicas para apoiar suas decisões de 

alterar produtos e métodos. O acesso ao 

conhecimento é essencial para garantir a 

eficácia do processo de inovação”.

Outro aspecto a que ele dá muita relevância 

é o papel da engenharia na constituição de um 

ambiente propício à inovação.

Para Octaviano, “a produção de 

ideias inovadoras – além de ser uma 

competência cognitiva – também é 

uma questão de comportamento, de 

desenvolvimento de habilidades e de 

formação de competências. O Isitec 

foi criado em função desse contexto, 

por meio da percepção arrojada sobre 

a urgência nacional de inovar. Com 

os olhos voltados ao presente e ao 

futuro, identificou-se a oportunidade 

de criação de um projeto educacional 

para formar o engenheiro de inovação, 

que estará preparado para enfrentar 

os desafios do século XXI, antevendo 

tendências, mapeando potencialidades e 

implementando soluções de inovação em 

diferentes segmentos de atuação”.
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As tarefas 
por cumprir

Desde seu lançamento pela FNE, em 
2006, o projeto Cresce Brasil + Engenharia + 
Desenvolvimento preocupou-se em identificar, 
da maneira mais objetiva possível, os 
principais gargalos da infraestrutura 
brasileira – que constituíam obstáculos 
reais para o crescimento do País e para 
a sensível melhoria das condições de 
vida de seus cidadãos – e em apresentar 
caminhos para seu enfrentamento.

Para tanto, elegeram-se sete áreas 
temáticas principais (energia, logística, 
mobilidade urbana, telecomunicações, 
saneamento, ciência & tecnologia e a 
engenharia como ferramenta essencial 
ao processo) que guiariam, nesses quase 
oito anos, um grande volume de reuniões, 
seminários, palestras e publicações.

A FNE crê que é chegada a hora de 
uma apreciação do “estado da arte” de 
alguns desses setores, particularmente 
comparando as necessidades identificadas 
em seu diagnóstico original, as proposições 
que vem apresentando para sua solução 
e a realidade nacional neste primeiro 
semestre de 2014.

Para tanto, contando com a inestimável 
colaboração de um corpo de consultores 
altamente qualificados, promoveu a 
elaboração de um conjunto de notas 
técnicas, cujo conteúdo integral pode ser 
acessado no site da FNE  
(www.fne.org.br), das quais se segue uma 
síntese comentada. 

SX
C
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O engenheiro Carlos Monte1, 
coordenador da consultoria técnica 
do Cresce Brasil, abre o documento 
informando que, em 2006, os custos 
médios de transporte de cargas no Brasil, 
expressos em centavos de dólar por 
tonelada/km, tinham o seguinte perfi l, 
que não sofreu alterações signifi cativas e 
pode ser utilizado para estudos atuais.

Tais parâmetros guiaram as posições 
dos engenheiros brasileiros, que 
sempre se manifestaram na defesa de 
um ambicioso programa de expansão 
ferroviária e aquaviária na matriz de 
transporte de cargas do País, 
sem que isso se contrapusesse à urgente 
necessidade de melhoria constante da 
malha rodoviária nacional.

No caso do transporte por trens, a ênfase 
se dá no escoamento das safras agrícolas 
das regiões produtoras, principalmente no 
Norte e no Centro-Oeste, em direção aos 
portos oceânicos, com distâncias médias 
sensivelmente superiores a 500km, o que 
lhe dá economicidade privilegiada. Já a 
extensa rede fl uvial do Brasil – da ordem 
de 63 mil km, dos quais 41 mil navegáveis 
–, associada ao baixo custo unitário da 

1 Colaboraram na elaboração da nota técnica os 
engenheiros Darc Costa e Clarice Aquino Soraggi, 
diretora regional Sudeste da FNE. 

Modalidade

Aquaviário

Dutoviário

Ferroviário

Rodoviário

Aéreo

Custo

0,02 a 0,24

0,10 a 0,30

0,30 a 1,00

4,00 a 5,00

14,00

O transporte de cargas
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modalidade, é indicativo poderoso para o 
investimento no transporte por rios e de 
cabotagem, ao longo de 8 mil km de costas.

Desde 2006, um conjunto de alterações 
institucionais se processou no setor, sendo 
as mais relevantes:

• Elaboração, em 2007, da primeira 
versão do Plano Nacional de Logística 
e Transportes (PNLT), coordenado 
pela Secretaria de Política Nacional de 
Transportes (SPNT);

• revisão do Plano Nacional, em 2012, 
elaborada por consórcio firmado 
entre as empresas Logit/Gistran e o 
Ministério dos Tranportes;

• nova Lei de Portos, promulgada em 2013.

O cenário de participação relativa de 
cada modalidade de transporte de cargas 
pode ser observado no quadro a seguir, 
em que se compara a situação em 2006, 
em 2011 e a meta proposta pelo Cresce 
Brasil para o ano de 2025.

Se é fato que se processa uma 
evolução positiva, com decréscimo da 
dependência das rodovias, há elementos 
preocupantes, como a queda de 
participação da modalidade aquaviária 
e a grande distância que as cifras ainda 
guardam em relação ao cenário proposto 
pela engenharia brasileira.

Apostando nas ferrovias
Em sua nota técnica, Monte recorda que 

a malha ferroviária brasileira, nascida no 
período imperial, que atingira 38 mil km em 
1930, acabou reduzida a 30 mil km. Isso a 
despeito da enorme expansão da produção 
no País, com a penetração do interior, 
especialmente nos sentidos norte e oeste. 
Desse total remanescente, operado por 
meio de concessões desde a implantação de 
política de privatização no setor, apenas  
25 mil km são de fato utilizados,  
mantendo-se inativos 5 mil km de vias.

Com a instituição do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC), a 
realidade do transporte de cargas por 
trilhos começou a se alterar, e as principais 
realizações setoriais, concluídas desde 
2007, são:

• Trecho Araguaína (TO)-Palmas (TO), 
com 359km de extensão, na Ferrovia 
Norte-Sul;

• trecho Missão Velha (CE)-Salgueiro (PE), 
com 96km de extensão, na Ferrovia 
Nova Transnordestina;

• extensão de 163km da Ferronorte,  

 
Modalidade

Aquaviário

Dutoviário

Ferroviário

Rodoviário

Proposta  
para 2025

40%

5%

35%

20%

 
2006

15%

3%

22%

60%

 
20111

13%2

5%

30%

52%

1 Fonte: Relatório Final do Projeto de Reavaliação de Estimativas e Metas 
do Plano Nacional de Logística e Transportes, p. 18
2 Cabotagem 8%; hidrovias 5% 

Principais corredores hidroviários

1 

Corredor do Mercosul7 

Corredor do Paraná-Tietê6 

Corredor do Paraguai5 

Corredor do São Francisco4 

Corredor do Tocantins3 

Corredor do Tapajós2 

Corredor do Solimões-Amazonas-Madeira

7 

6 

5 

4 

3 2 1 
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no trecho Alto  
Araguaia-Rondonópolis (MT);

• elaboração dos estudos técnicos e de 
viabilidade do Ferroanel de  
São Paulo, das conexões da  
Norte-Sul com a Nova 
Transnordestina e com a Ferrovia 
do Pantanal e do prolongamento da 
Norte-Sul até Barcarena (PA).

Adicionalmente, foram iniciados os 
estudos de viabilidade para a construção 
da Ferrovia de Integração Oeste-Norte, 
entre Uruaçu (GO), onde se articulará com 
a Norte-Sul, em Vilhena (RO), passando 
por Lucas do Rio Verde (MT).

Essa obra é a primeira etapa da futura 
EF 354, a Ferrovia Transcontinental, de 
4mil km de extensão. Ela se prolongará 
a oeste até a fronteira com o Peru e a 
leste até Campos (RJ), passando por 
Brasília (DF), Corinto (MG), Conceição 
do Mato Dentro (MG) e Ipatinga (MG), 
articulando-se ainda a partir de Campos 
com os portos de Vitória (ES), Rio de 
Janeiro (RJ) e Itaguaí (RJ).

Estão em fase de execução, conforme 
informado no 9º Balanço do PAC 2, 
referente a dezembro de 2013,  
as seguintes obras:

Na Ferrovia Norte-Sul, que quando 
totalmente pronta terá uma extensão total 
de 4.200km, constroem-se atualmente 
1.537km (sendo 855km no trecho  
Palmas (TO)-Anápolis (GO), com  
94% realizados e término previsto para  
o 1º semestre de 2014) e 682km no 
trecho Anápolis-Ouro Verde (GO)-Estrela 
d’Oeste (SP) (com 53% realizados e 
término previsto para o final de 2014);

• na Ferrovia Transnordestina – que, 
quando estiver pronta, terá uma 
extensão total de 1.728km,  
constroem-se atualmente 778km, 

partes dos trechos de Salgueiro 
(PE)-Trindade (PE); Trindade-Eliseu 
Martins (PI); Salgueiro(PE)-Suape 
(PE) e Missão Velha (CE)-Pecém (CE);

• na Ferrovia de Integração Oeste-Leste, 
que ligará Barreiras (BA) ao porto de 
Ilhéus (BA) (compreendendo, quando 
pronta, uma distância total de 1.022km), 
constroem-se atualmente 537km no 
trecho Ilhéus-Caetité, na Bahia (previsão 
de término no final de 2014);

• 35km do Contorno Ferroviário de 
Araraquara, com realização de 94%. 

Integrando os trilhos e o território
Esses são indicadores de uma real 

retomada do transporte ferroviário no 
Brasil, ainda que planejada e executada 
em ritmo e condições bastante aquém das 
necessidades apontadas pelo Cresce Brasil. 
Importa observar, no entanto, que há 
uma opção efetiva pelo desenvolvimento 
ferroviário, tanto como elemento de 
integração das diversas regiões produtoras 
do País, distantes dos polos litorâneos 
tradicionais, como pela busca de 
competitividade de custos logísticos.

Os principais projetos em curso  
são as ferrovias Norte-Sul, Nova 
Transnordestina e de Integração Oeste-
Leste, cujos traçados estão representados 
no mapa da página 38.

A primeira delas, com 2.257km de 
extensão no trecho que ligará Açailândia 
(MA) a Panorama (SP), origina-se de rota 
de escoamento de minério de ferro da Serra 
de Carajás, através de Açailândia (MA), e 
terá como objetivos principais o transporte 
das safras agrícolas do Cerrado e da 
produção mineral do Norte e Centro-Oeste 
do Brasil. Prevê-se, adicionalmente, seu 
prolongamento até Barcarena (PA), sua 
futura interligação com a Ferrovia Nova 
Transnordestina, ligando Aguiarnópolis e 
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Estreito (MA) a Eliseu Martins (PI), com a  
Ferrovia de Integração Oeste-Leste, ligando 
Figueirópolis (TO) a Barreiras (BA), e com 
a futura Ferrovia do Pantanal, além de um 
prolongamento até o porto de Rio Grande (RS), 
passando por Chapecó (SC).

Os 1.728km da Nova Transnordestina 
visam, prioritariamente, escoar a produção 
de flores, frutas e demais produtos 
agrícolas do interior dos estados de 
Pernambuco, Ceará e Piauí através dos 
portos de Suape (PE) e Pecém (CE) e está 
prevista, numa segunda etapa, sua extensão 
de Eliseu Martins (PI) a Estreito (MA), 
encontrando-se com a Norte-Sul.

Já a Ferrovia de Integração  
Oeste-Leste, com 1.022km, além de permitir 
o escoamento dos produtos da província 
mineral dos municípios baianos de Brumado 
e Caetité, busca dar suporte logístico a 

um dos mais novos e dinâmicos polos 
econômicos do Brasil, a região do Mapitoba, 
assim denominada pela junção das siglas de 
Maranhão, Piauí, Tocantins e Bahia.

Considerada a mais nova fronteira de 
desenvolvimento nacional, seu potencial 
pode ser mensurado por cifras como seus 
cerca de 12 milhões de toneladas de grãos 
colhidos na safra 2011/2012, já representando 
8% da produção nacional, e com previsão de 
atingir a casa dos 20 milhões de toneladas no 
início da década de 2020 (gráfico Mais riqueza 
no interior, na página 39).

Melhorando os portos
A FNE, em sua publicação O Cresce 

Brasil e o PAC, defendia a “melhoria e 
ampliação de diversos portos, além de 
vocacioná-los para a cabotagem com o 
devido reaparelhamento dos meios de 
navegação para isso” e cotejava sua posição 
com a meta do programa governamental, que 
previa a “melhoria e ampliação de 12 portos 
e programa de dragagem nos portos”.

Na especificação do PAC constavam 
serviços de dragagem e derrocagem nos 
canais de acesso dos portos de Santos (SP), 
Rio Grande (RS) e São Francisco do Sul (SC), 
contenção do cais de Vitória (ES), construção 
e recuperação de berços em Paranaguá 
(PR) e São Francisco do Sul, construção de 
avenidas perimetrais no porto de Santos e de 
via expressa no porto de Itajaí (SC).

Registrava, também, a criação, em 
2007, da Secretaria de Portos, órgão 
vinculado à Presidência da República 
para responsabilizar-se pela formulação 
das políticas e diretrizes para o fomento 
do setor dos portos marítimos, além 
da execução de medidas, programas e 
projetos de apoio ao desenvolvimento 
da infraestrutura portuária. A Secretaria 
ficou também responsável pela 
administração das sete Companhias 
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Docas federais, cujas atribuições 
respectivas são:

• Companhia Docas do Pará (CDP) – 
portos de Belém, Santarém  
e Vila do Conde

• Companhia Docas do Ceará (CDC) – 
porto de Fortaleza

• Companhia Docas do Rio Grande 
do Norte (Codern) – portos de Natal 
e Maceió (AL), além do Terminal 
Salineiro de Areia Branca

• Companhia das Docas do Estado  
da Bahia (Codeba) – Salvador,  
Ilhéus e Aratu

• Companhia Docas do Espírito Santo 
(Codesa) – Vitória e Barra do Riacho

• Companhia Docas do Rio de Janeiro 
(CDRJ) – Rio de Janeiro, Niterói, 
Angra dos Reis e Itaguaí

• Companhia Docas do Estado de São 
Paulo (Codesp) – Santos 

Nos demais estados da Federação, os 
serviços portuários são concedidos aos 
seus respectivos governos.

O consultor Carlos Monte  
ressalta que a atuação da Secretaria 
tem sido em duas direções paralelas, no 
âmbito do PAC. 

A primeira é a da inteligência logística, 
desenvolvendo planejamento para tornar 
mais eficientes os serviços portuários 
no Brasil. Nesse terreno, destacam-se a 
elaboração do Plano Nacional de Logística 
Portuária (PNLP) e o programa “Porto 
sem papel”, destinado a eliminar etapas 
dos processos administrativos burocráticos 
que emperram as operações portuárias, 
inclusive junto à Receita Federal e à 
Marinha. Segundo Monte, a primeira fase 
dessas iniciativas foi concluída, estando 
em curso sua segunda etapa. Incluem-se, 
também, nesse tópico iniciativas como a 
de melhoria no gerenciamento de resíduos 
sólidos, o desenvolvimento de cadeia 
logística inteligente, a criação do Sistema 
de Apoio à Gestão das Companhias 
Docas, do Programa de Regularização 
da Gestão Ambiental Portuária e a 
implementação de melhor gerenciamento 
do tráfego marítimo.

A segunda direção é a das obras.  
Em sua primeira etapa, já concluída, 
foram executadas:

• Dragagem nos Portos de Natal (RN), 
Fortaleza (CE), Suape (PE), Rio de 
Janeiro (RJ) (1ª fase), Santos (SP) (1ª fase) 
e Itajaí (SC), encerradas em 2012;



• ampliação do píer principal do Porto 
de Vila do Conde (PA);

• construção do Berço 100, 
alargamento do cais sul e ampliação 
do Porto de Itaqui (MA);

• ampliação e adequação do Terminal 
Salineiro de Areia Branca (RN);

• construção do Terminal de Passageiros 
de Recife (PE);

• recuperação, alargamento e ampliação do 
cais comercial do Porto de Vitória (ES);

• obra na margem esquerda da Avenida 
Perimetral (1ª fase) e derrocagem das 
pedras de Teffé e Itapema, no Porto de 
Santos (SP);

• recuperação dos Berços 101 e 201 e 
ampliação dos molhes do Porto de 
São Francisco do Sul (SC);

• ampliação dos molhes no Porto de 
Rio Grande (RS);

A segunda etapa do programa  
de obras, em execução, compreende as 
seguintes atividades:

• Dragagem nos Portos de Cabedelo 
(PB), Vitória (ES), Imbituba (SC) e no 
canal preferencial de Itaguaí (RJ);

• implantação de terminais de 
passageiros em Manaus (AM), Natal 
(RN), Salvador (BA) e Fortaleza (CE);

• conclusão da construção do porto em 
Luís Correia (PI);

• construção do Berço 108 e do terminal 
graneleiro em Itaqui (MA);

• implantação de terminal de 
contêineres em Fortaleza (CE);

• construção de acesso rodoviário e 
dragagem do canal externo no Porto 
de Suape (PE);

• construção de berço em Vitória (ES);
• reforço estrutural no Cais da Gamboa, 

no porto do Rio de Janeiro;
• obras diversas nos píeres Barnabé e 

Alamoa e no Cais de Outerinhos, no 
porto de Santos; Porto de Santos inseriu-se em plano nacional de logística para o setor.
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Em sua nota técnica, Monte observa: 
“Segundo informações que recolhemos, 
a navegação de cabotagem cresceu, 
em 2013, cerca de 20% em relação a 
2012. A quantidade de intervenções 
acima relacionadas, cuja conclusão é 
relativamente rápida, nos deixa otimistas 
quanto à expansão do transporte de cargas 
por via marítima.”

Revitalizando a indústria  
de construção naval

A frota brasileira é atualmente a 
quarta maior do mundo, contando com 
397 embarcações, somando-se navios de 
longo curso, de cabotagem e de navegação 
interior. A Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários (Antaq) estima que esse 
número cresça para mil embarcações 
até 2020, principalmente para atender à 
exploração marítima de petróleo e gás e à 
navegação de cabotagem e fluvial.

Segundo a nota técnica que enfoca o 
cenário, o atendimento a essa demanda 
exigirá investimentos de aproximadamente 
R$ 55 bilhões nos próximos seis anos, 
de acordo com estimativa do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES). “Por isso, o mercado 
brasileiro de construção naval é o que 
mais tem se desenvolvido nos últimos 
anos, tanto na construção de navios como 
nas encomendas de sondas e plataformas 
para exploração marítima de petróleo, na 
camada do pré-sal, já ocupando o terceiro 
lugar na construção mundial de petroleiros 
e o quarto em encomendas dos demais 
tipos de embarcações”, afirma o estudo.

Na década de 1970, considerada a “época 
áurea” do setor, empregavam-se 40 mil 
trabalhadores na atividade de construção 
naval, número que hoje já gira na casa dos 
60 mil empregos diretos, devendo superar 
os 100 mil dentro de três anos, no máximo, Porto de Santos inseriu-se em plano nacional de logística para o setor.
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em virtude da implantação de mais sete 
estaleiros, que virão a se somar aos  
15 já em operação no Brasil.

Promef em andamento
Lançado pela Transpetro, subsidiária 

da Petrobras, em 2004, o Programa de 
Modernização e Expansão da Frota 
(Promef) foi posteriormente encampado 
pelo PAC e é o grande responsável 
pelo salto da indústria naval brasileira, 
gerando a encomenda de 49 embarcações 
e 20 comboios hidroviários, com índice 
de nacionalização mínima de 65% e 
investimentos de R$ 10,8 bilhões até 2016. 

O programa orienta-se por três 
objetivos principais: 

• Construir navios no Brasil;
• alcançar índice de conteúdo nacional 

mínimo de 65% na primeira fase e de 
70% na segunda;

• atingir competitividade internacional, 
após a curva de aprendizado.

Para alcançar tais metas, a Transpetro 
criou o Sistema de Acompanhamento 
da Produção (SAP), que tem como 
função avaliar os processos produtivos 
dos estaleiros e sugerir alternativas para 
melhoria da produtividade, desafio 
estimulante para a engenharia brasileira.

Até 2013, os principais resultados da 
política de revitalização do segmento, 
identificados por Carlos Monte, são:

• No Estaleiro Mauá, em Niterói, foram 
construídos os navios de produtos Celso 
Furtado (entregue em 2011), Sérgio 
Buarque de Holanda (2012), Rômulo de 
Almeida e José de Alencar (2013).

• no Estaleiro Atlântico Sul, de 
Pernambuco, foram construídos 
os  navios de classe Suezmax João 
Cândido (2012), Zumbi dos Palmares e 
Dragão do Mar (2013);

• dentre as plataformas e módulos topside, 
entregues até 2013, destacam-se, no 
Estaleiro Atlântico Sul, a P55 (casco) 
e a P62; no Estaleiro São Roque,  P59 
e  P60; no Estaleiro Brasfels, P57, P56 
e P61; no Estaleiro Rio Grande, P55 e 
módulos topside; e, no Estaleiro Honório 
Bicalho,  P58 e P63.

Para 2014 está prevista a entrega de seis 
novas embarcações, sendo duas da classe 
Panamax (Anita Garibaldi e Irmã Dulce), 
duas Suezmax (Henrique Dias e outro ainda 
sem nome) e dois Gaseiros, sendo um deles 
o Oscar Niemeyer, em fase de acabamento. 
Além dessas naves, três comboios 
hidroviários estão sendo construídos e 
deverão ser entregues à empresa neste ano.

O quadro de encomendas de navios e 
plataformas, em dezembro de 2013, tinha o 
seguinte perfil:

Em maio de 2012, a Petrobras anunciou 
nova etapa do Promef, com investimentos 
de US$ 180 bilhões até 2020, para 
construção de 105 plataformas de produção 

Estaleiro

Vard (PE)

Atlântico Sul 

Enseada de  
Paraguaçu (BA)

Jurong Aracruz (ES) 
 

Ilha Eisa (RJ)

Promar (RJ)

Inhaúma (RJ)

Brasfels (RJ) 
 

Estaleiros do Brasil (RS)

OSX 

Rio Tietê (SP) 

Encomendas

6 gaseiros Promef II – Lote 5

7 navios Promef – Lote 1; 6 
sondas de perfuração

 
6 sondas de perfuração

7 sondas de perfuração; 
plataforma P68, módulos 
topside

4 navios Promef – Lote 3

6 gaseiros Promef II – Lote 5

4 cascos (conversão)

6 sondas de perfuração; 
plataformas P66 (módulos) e 
P69 (módulos e topside)

3 sondas de perfuração

Plataformas P67 e P70, 
módulos topside

80 barcaças e  
20 empurradores
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e sondas de perfuração, 542 barcos de 
apoio e 139 petroleiros, a serem construídos 
após 2016. Até 2020, a frota da Transpetro 
passará dos atuais 60 para 110 navios.

A pressão sobre as rodovias
É enorme a preponderância da 

modalidade rodoviária na composição da 
matriz de transportes do Brasil, característica 
que se acentuou a partir da segunda 
metade da década de 1950, apoiada no 
desenvolvimento da indústria automobilística 
brasileira. A malha rodoviária, que era 
de 185 mil km em 1940, cresceu para 1,5 
milhão de km em 1970, incluindo estradas 
pavimentadas ou não. De 1996 a 2011, a 
parte pavimentada da malha rodoviária 
aumentou de 149 mil km para 213 mil km, 
um incremento na casa dos 40%. 

Em sua nota, Carlos Monte alerta: 
“Entre 2007 e 2011, ocorreu crescimento 
significativo das frotas de automóveis 
(21,6%), veículos comerciais leves (17,2%), 
ônibus (31,1%) e caminhões (34,4%), o 
que tem contribuído decisivamente para 
sobrecarregar as nossas rodovias. No 
caso dos caminhões, o fato é agravado 
pela ausência de balanças para limitar 
o peso das cargas transportadas, 
frequentemente superior ao máximo 
permitido, o que acelera o desgaste e 
sobrecarrega o custo de manutenção dos 
pavimentos rodoviários, sem contar o 
custo de acidentes com enormes prejuízos 
materiais e perdas de vidas.”

Segundo o Departamento Nacional 
de Infraestrutura de Transportes (DNIT), 
a qualidade de nossas rodovias evoluiu, 
entre 2005 e 2008, segundo a progressão 
mostrada abaixo:

Em 2006, as rodovias eram responsáveis 
por cerca de 60% das cargas transportadas, 
(expressas em ton/km). Embora esse 
percentual tenha se reduzido desde então 

para um valor entre 58% e 52%, continua 
a ser bastante alto, implicando elevados 
custos dos fretes – que chegam a atingir 
20% do custo final das mercadorias – e 
impulsionando o consumo de óleo diesel. 
Esse fator contribui para onerar a balança 
comercial do País, pois a produção interna 
desse combustível, a partir de refino do 
petróleo extraído dos campos brasileiros, é 
insuficiente para atender a demanda.

Concedendo estradas
De acordo com Monte, o principal 

registro que se deve fazer quanto 
ao desempenho do setor rodoviário 
brasileiro é o da política de concessões 
de estradas de rodagem, por parte do 
governo federal. Sua fonte primária 
são as estatísticas publicadas pela 
Associação Brasileira de Concessionárias 
de Rodovias (ABCR) (www.abcr.org.br/
Conteudo/Secao/43/estatisticas.aspx).

Em 2013, as rodovias concedidas, com 
operação de pedágio já iniciada, somavam 
uma extensão de 15,5 mil km, dos quais cerca 
de 4,8 mil da malha federal, envolvendo 14 
concessionárias, e 10,7 mil km de rodovias 
estaduais, operadas por 19 empresas. Os 
leilões mais recentes, realizados pela União, 
devem elevar a 9,5 mil km a extensão de 
rodovias federais concedidas. De outra 
parte, deve ocorrer redução da malha 
estadual sob o regime, em razão do término 
de concessões no Rio Grande do Sul, ainda 
que estejam previstas algumas pequenas 
adições em outras unidades da Federação.

Os dados da ABCR indicam que 
o Brasil ocupa a terceira posição 
mundial em extensão de rodovias, com 
aproximadamente 1,7 milhão de km, 
superado apenas por Estados Unidos (6,5 
milhões) e China (4,2 milhões).
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Quando o projeto Cresce Brasil 
+ Engenharia + Desenvolvimento foi 
concebido, em 2006, a capacidade 
total instalada de geração de 
energia elétrica, prevista pelo 
Operador Nacional do Sistema 
Elétrico (ONS) para o final daquele 
ano, era de 95.972MW, dos quais 
aproximadamente 76% provinham de 
fontes hídricas, 22% de térmicas e 2% 
de usinas nucleares.

De acordo com o Plano Decenal 
de Energia 2002-2012, a capacidade 
total de geração de energia instalada 
do Brasil estava projetada para atingir 
117.473MW até 2012, representando 
um crescimento médio de 3,4% 
ao ano, dos quais 76,6% seriam 
de origem hidrelétrica, 14,5% de 
termelétricas, 7% de pequenas usinas 
e 1,9% representativo de parcela a 
ser importada por meio do sistema 
interligado. Naquela ocasião, a geração 
elétrica a partir das fontes biomassa e 
eólica era inexpressiva.

O consumo aparente de energia 
elétrica no Brasil havia registrado, 
em 2005, um total de 356.129GWh, 
valor 4,6% superior ao ocorrido 
em 2004, representando um 
crescimento compatível com 
a evolução do PIB no mesmo 
período, que foi de 2,3%. 

Por sua vez, a extensão total das 
linhas do sistema de transmissão era de 
84.921km, no final de 2006.

A energia 
elétrica
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Aproximadamente 42% da capacidade 
instalada de geração de energia do Brasil 
era então de propriedade da Eletrobras, 
empresa controlada pelo governo 
federal. Por meio de suas subsidiárias, 
essa companhia era responsável também 
por 70% da capacidade instalada de 
transmissão acima de 230kV.

Além disso, alguns estados brasileiros 
controlavam, como até hoje, importantes 
empresas atuantes no setor de energia, 
dentre as quais se destacam a Companhia 
Energética de São Paulo (Cesp), a 
Companhia Paranaense de Energia 
(Copel) e a Companhia Energética de 
Minas Gerais (Cemig).

Um panorama setorial
É a esse quadro inicial a que se 

refere, em nota técnica, Carlos Monte, 
para elaborar uma avaliação sintética 
do panorama da energia elétrica em 
nosso País. Como observa, “nas duas 
décadas anteriores, havia sido quebrado 
o monopólio natural no setor pela 
introdução da competição no segmento da 
geração”. Além disso, “os proprietários das 
malhas de transmissão e de distribuição 
passaram a ter que aceitar novos entrantes 
e foi criada a figura dos ‘consumidores 
livres’, que são dotados do direito de 
escolher o seu supridor de energia elétrica 
e, por fim, surgiram os comercializadores, 
detentores da capacidade de vender 
energia para os consumidores livres”.

Com a adoção de novo marco 
regulatório (Lei 10.484/04 e Decreto 
5.163/04), estabeleceu-se a realização de 
leilões pela Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel), através dos quais as 
distribuidoras fazem propostas para 
adquirir a energia que pretendem vender 
aos seus consumidores.

Como os leilões de geração e de 
transmissão são realizados separadamente, 
tem ocorrido, por vezes, um descompasso 
entre o andamento de projetos que 
deveriam caminhar juntos para serem 
concluídos concomitantemente.

Reconheceu-se, também, a geração 
distribuída – ou descentralizada – a fim 
de se permitir aos consumidores capazes 
de autoprodução nela investirem e, caso 
possível, gerar excedentes para venda a 
terceiros ou às próprias distribuidoras.

No que tange à construção de usinas 
e linhas de transmissão, outro obstáculo 
no atual cenário é a dificuldade para o 
atendimento de imposições de natureza 
ambiental (particularmente as oriundas do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – Ibama e das 
secretarias estaduais de meio ambiente), social 
(geralmente promovidas por grupos indígenas) 
e jurídico/fiscalizatória (Tribunal de Contas da 
União – TCU, Controladoria-Geral da União 
– CGU, Ministério Público), impactando 
prazos e custos dos empreendimentos.

O que propõe o Cresce Brasil
Monte recupera as premissas do 

Cresce Brasil, que fundamentaram 
suas propostas e que, em sua opinião, 
continuam válidas até hoje:

• Crescimento da oferta de 
eletricidade à taxa de 7,8% ao ano, 
correspondente a um adicional de 
30% em relação à taxa proposta de 
incremento anual do PIB (6%);

Como os leilões de geração e de transmissão 
são realizados separadamente, tem ocorrido, 

por vezes, um descompasso entre o andamento 
de projetos que deveriam caminhar juntos 

para serem concluídos concomitantemente.
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• desenvolvimento prioritário 
de novos projetos de geração 
baseados em fontes renováveis, 
menos poluentes e mais 
compatíveis com as características 
do País, com ênfase na expansão 
do parque hidrelétrico, 
destacando-se as grandes usinas 
da Bacia Amazônica ( Jirau, Santo 
Antônio e Belo Monte);

• implantação de complexo 
complementar de geração térmica 
a gás natural, com aproveitamento 
de fornecimento boliviano e das 
bacias de Campos e Santos;

• continuidade do programa nuclear, 
com a construção de Angra III;

• implantação de programa 
de construção ou reforma 
de unidades de cogeração, 
especialmente via melhor 
aproveitamento de bagaço e 
pontas de cana-de-açúcar;

• desenvolvimento de programa de 
linhas de transmissão compatível 
com o desenho de expansão da 
geração e, simultaneamente, capaz 
de ampliar a segurança de todo o 
sistema interligado;

• continuidade do programa Luz 
para Todos, visando a efetiva 
universalização do acesso ao 
consumo de energia elétrica  
no Brasil;

• instituição de programas contínuos 
de estímulo à conservação  
de energia e à eficiência 
energética, com destaque para  
a geração distribuída.

Em janeiro de 2007, foi lançado 
pelo governo federal o PAC, cujo 
objetivo maior era a obtenção de uma 
taxa anual de crescimento econômico 
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de 4,5% em 2008 e de 5% nos três anos 
seguintes. A meta traçada para o setor de 
elétrico era a adição de mais de  
12 mil MW de capacidade nova de 
geração e a implantação de quase 14 mil 
km de linhas de transmissão.

Com a deflagração da crise mundial, 
em 2008, alterou-se substantivamente 
o cenário macroeconômico e uma das 
consequências mais visíveis e prejudiciais 
foi a sensível redução da expansão da 
economia brasileira. 

No caso da eletricidade, no entanto, os 
investimentos na geração foram mantidos 
e aplicados. Assim, no período 2007-2010, 
a capacidade instalada foi ampliada em 
mais de 16 mil MW – correspondendo a 
133% da meta inicialmente traçada.

Na transmissão foram alcançados 79% 
dos objetivos, com a adição de cerca de  
11 mil km de linhas no mesmo período.

Outro fato significativo apontado 
pela nota técnica é a edição, em 2012, 
da Medida Provisória 579, que ofereceu 
às empresas do setor, cujas concessões 
vencessem até o ano de 2016, a 
possibilidade de alteração das regras 
contratuais vigentes, antecipando o 

vencimento, indenizando-as pelo prazo 
restante, de forma a promover forte 
redução tarifária. À exceção dos grupos 
estaduais Copel, Cemig e Cesp, tal 
procedimento teve adesão do setor. 

Quadro alterado em qualidade
Decorridos oito anos desde a 

publicação pela FNE do Manifesto 
Cresce Brasil + Engenharia + 
Desenvolvimento, há uma alteração 
de qualidade no desenho do setor de 
energia elétrica no Brasil, como pode 
ser observado nos quadros a seguir.

O primeiro deles (quadro 1) apresenta  
os dados anuais de geração elétrica,  
por fonte, e de consumo aparente de 
energia, por classe de consumidor,  
entre 2006 e 2013.

Os empreendimentos em 
desenvolvimento, conforme consulta  
ao Banco de Informações da Aneel em  
10 de março de 2014, estão expostos  
nos quadros 2 e 3.

Interpretando o novo cenário
Na leitura de Carlos Monte, destacam-se 

as seguintes considerações.

 
Geração (MW)

Hidroelétrica

Termoelétrica

Nuclear

Eólica

Solar fotovoltaica

Total

Consumo (MWh)

Residencial

Industrial

Comercial

Outros

Total

 
2006

 73.400

 21.000

 2.000

 200 

—

 96.600 

2006

85.784

163.180

55.369

51.796

356.129

 
%

76

22

2

0,1

 —

100

—

—

—

—

—

—

 
2013

86.019

 36.539 

 2.000 

 2.202 

 5 

 126.760 

2013

124.858

184.595

83.712

70.575

483.740

 
%

68

29

2

2

–

100

—

—

—

—

—

—

 
Variação

117%

174%

0%

1.101%

na

131%

Variação

146%

113%

151%

136%

136%

 Crescimento 
anual médio

 

 

 

 

 

3,96%

 

 

 

 

 

 

4,47%

Quadro 1 – Capacidade de geração e consumo por classe
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Pelo lado da oferta:
• Embora a matriz continue a 

ser, fundamentalmente, de base 
hidrelétrica, houve alteração 
significativa, com aumento da 
geração pelas diversas fontes  
fósseis (petróleo, gás natural e 
carvão mineral).

• a geração elétrica advinda da biomassa, 
notadamente da cana-de-açúcar, 
aumentou significativamente  
sua participação;

• ainda timidamente, mas com 
expectativa de incremento 
significativo nos anos vindouros, a 
energia de base eólica despontou 
mais firmemente a partir de 2009;

• o dimensionamento dos novos 
reservatórios das usinas situadas na 
região amazônica, como Jirau, Santo 
Antônio e Belo Monte, para atender 
a razões ambientais e sociais, 
impôs uma redução significativa na 
capacidade de reservação do sistema 
elétrico como um todo, tornando-o 

crescentemente dependente do 
regime hidrológico, aumentando, 
assim, o risco de acionamento  
das usinas térmicas, como  
já vem acontecendo nos dois  
últimos anos;

• o crescimento médio anual da oferta 
atingiu 3,96%, bem abaixo dos 7,8% 
prognosticados em 2006, refletindo 
os efeitos da crise mundial de 2008 
e o crescimento mais baixo da 
economia brasileira;

• a relação entre o aumento médio 
da oferta e o crescimento do PIB  
foi de 3,96:3,05, bem próxima do 
multiplicador 1,3, que embasou as 
projeções do Cresce Brasil. 

Pelo lado do consumo:
• O consumo da classe residencial 

cresceu bem acima da média, 
espelhando o aumento da renda 
média das famílias brasileiras 
e a incorporação de novos 
consumidores, como os beneficiados 
pelo programa Luz para Todos;

• o consumo de energia do setor de 
serviços também cresceu bem acima 
da média, refletindo o dinamismo 
crescente desse setor;

• o setor industrial foi aquele cujo 
consumo menos cresceu, o que 
pode ser atribuído não somente 
ao fraco desempenho da indústria 
no período, mas também à adoção 
de sistemas de geração própria de 
pequeno porte (principalmente 
geradores a óleo diesel de 
capacidade até 5MW) para uso no 
horário de ponta, evitando as tarifas 
mais elevadas que ocorrem nesses 
períodos (estima-se que existam hoje 
cerca de 10 mil MW em utilização 
nessa modalidade).

Quadro 2 – Empreendimentos em construção

 
Tipo

UHE

PCH

UTE

UTN

EOL

Total

 
Quantidade

8

31

16

1

162

218

Potência 
(MW)

14.062

344

1.785

1.350

4.182

21.723

Participação 
(%)

64,7

1,6

8,2

6,2

19,3

100,0

Quadro 3 – Empreendimentos outorgados 

 
Tipo

UHE

PCH

UTE

EOL

Total

 
Quantidade

68

142

224

151

585

Potência 
(MW)

2.965

1.976

6.292

3.961

15.194

Participação 
(%)

19,5

13,0

41,4

26,1

100,0
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Mais desafios para o Cresce Brasil
O novo quadro do setor implica 

adições às recomendações originais do 
Cresce Brasil. Entre elas se destacam:

• A compatibilização de duas agências 
reguladoras – Aneel e ANP (Agência 
Nacional de Petróleo, Gás e 
Biocombustíveis) – com forte presença 
no sistema e cuja atuação merece uma 
coordenação mais efetiva;

• o fortalecimento da ação da 
Empresa de Pesquisa Energética 
(EPE), responsável institucional  
pela elaboração de Plano Nacional 
de Energia, com horizontes de 
médio e longo prazos (dez e 30 
anos, respectivamente);

• especial atenção à dinâmica de 
leilões de geração e transmissão, 
com diferentes horizontes e 
modalidades, tais como os 
de prazo curto (spot), médio 
(termogeração e transmissão) e 
longo (hidroeletricidade), com o 
estabelecimento de preços-base para 
cada modalidade.

Ressaltando que as diretrizes mestras 
do Cresce Brasil em relação ao setor de 
energia elétrica permanecem, no essencial, 
válidas e atuais, a nota técnica faz questão 
de pontuar algumas orientações aplicáveis 
a partir deste ano de 2014.

• Reforçar a diretriz de privilegiar a 
fonte hídrica, considerando-se novos 

potenciais de exploração como, por 
exemplo, os aproveitamentos da 
bacia do Rio Tapajós;

• dar continuidade à  implantação de 
novas linhas de transmissão, para 
crescimento e reforço do sistema 
existente em operação;

• continuar desenvolvendo o 
potencial da produção de energia 
elétrica a partir da biomassa da 
cana-de-açúcar, cujos excedentes 
elétricos vendáveis podem atingir 
10 mil MW, sem incremento da 
atual área plantada, pelo aumento 
da produtividade no plantio, na 
colheita e pela introdução de 
pressões mais elevadas nas  
caldeiras das usinas;

• prosseguir na implantação das usinas 
eólicas, devido ao grande potencial 
ambientalmente amigável que o 
Brasil possui e pode desenvolver, de 
cerca de 140 mil MW;

• acompanhar o desenvolvimento 
da energia solar, que já vem sendo 
utilizada em residências e em 
estabelecimentos prediais (hotéis, 
hospitais etc.), notadamente para o 
aquecimento de água;

• examinar as oportunidades de 
aproveitamento energético a partir 
do lixo urbano, levando em conta 
a recente aprovação da Lei dos 
Resíduos Sólidos, que delegou às 
Prefeituras a gestão do lixo, e o 
interesse demonstrado por diversos 
investidores privados de participar 
desse mercado nascente;

• dar continuidade ao programa de 
usinas termoelétricas a gás natural, 
para complementar a oferta advinda 
de fontes renováveis;

• prosseguir na construção da usina 
termonuclear Angra III;

Prosseguir na implantação e desenvolvimento 
de fontes alternativas de energia – como eólica, 
solar, a partir da biomassa da cana-de-açúcar e 
do lixo urbano – estão entre as orientações do 

Cresce Brasil aplicáveis a partir de 2014. 



51

C
re

sc
e 

B
ra

si
l +

 E
n

g
en

h
ar

ia
 +

 D
es

en
vo

lv
im

en
to

• continuar executando as ligações 
do programa Luz para Todos, cuja 
meta (PAC 2) era alcançar 716 mil 
residências adicionais, restando 
ainda 261 mil, a serem atendidas até 
o final de 2014;

• dar continuidade às políticas 
voltadas a projetos conjuntos 
com as nações sul-americanas, 
especialmente os aproveitamentos 
localizados nas bacias do Rio da 
Prata, com a Argentina e o  
Uruguai, e do Rio Orenoco, com a 
Venezuela e a Guiana, bem como 
os situados na face ocidental da 
Cordilheira Andina, notadamente 
no Peru e na Bolívia;

• adotar medidas de conservação 
energética relativas à oferta e 
ao consumo, inclusive com a 
introdução de novas tecnologias 
já amplamente conhecidas como a 
geração distribuída, as denominadas 
redes inteligentes de distribuição 
(smart grids) e a introdução na frota 
de veículos brasileiros dos carros 
elétricos e elétrico-híbridos.

A contribuição de Carlos Monte ao 
Cresce Brasil é muito rica no detalhamento 
do cenário energético brasileiro e dos 
desafios à nossa frente, sendo altamente 
recomendável o acesso à íntegra de sua 
nota técnica (www.fne.org.br).

Instalação de painéis solares, cuja implantação e desenvolvimento devem ter continuidade.
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O 
anúncio em setembro de 2009 
das dimensões das reservas de 
petróleo e gás natural, passíveis 

de exploração econômica, na chamada 
camada do pré-sal alterou estruturalmente 
o setor energético brasileiro.

Abriu-se um novo panorama, tanto 
quantitativo como qualitativo. O Brasil 
passava a integrar, definitivamente, 
o grupo dos maiores detentores de 
reservas de combustíveis fósseis do 
mundo e a matriz de preços relativos 
entre as diversas fontes de energia 
viria a experimentar novas posições de 
equilíbrio. Também entrava em pauta 
um sério desafio científico, tecnológico 
e logístico da exploração em águas 
ultraprofundas, a ser enfrentado 
pela Petrobras, isoladamente ou em 
associação com empresas internacionais 
de grande porte.

A cadeia produtiva associada 
ao setor foi colocada frente a uma 
demanda intensa, para fornecimento de 
embarcações, plataformas, tubulações, 
bombas, compressores, equipamentos 
de controle, entre outros milhares de 
componentes e insumos exigidos pela 
nova fronteira de atividade. Através 
da realização de leilões, comandados 
pela Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), 
conglomerados como MPX e HRT 
passaram à condição de potenciais atores 
signifi cativos no Brasil.

À engenharia brasileira caberá 
responder à tarefa à altura, fornecendo 

Petróleo, gás natural 
e biocombustíveis

Ag
ên
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a 

Pe
tr

ob
ra

s



54

N
ov

os
 D

es
a�

os
 

as soluções e métodos adequados e 
os quadros técnicos e de gestão, na 
quantidade e qualidade demandadas por 
uma modificação de ambiente profissional 
de alcance inaudito.

Libra e a política de partilha
Em setembro de 2013, a ANP realizou 

o leilão do Campo de Libra, na camada do 
pré-sal da Bacia de Santos, com 1.500km2 
de área, a mais promissora reserva 
brasileira dessa natureza, estimada entre 
oito e 12 bilhões de barris. O potencial 
desse campo é de tal ordem que dobra 
as reservas brasileiras de petróleo e gás 
conhecidas anteriormente.

Um consórcio entre cinco empresas – 
Petrobras (40%); Shell (20%); Total (20%); 
e as chinesas CNPC e CNOOC (10% 

cada uma) – foi o vencedor. Trata-se do 
primeiro leilão sob a forma de partilha, 
em que o vencedor oferece a maior 
fração do óleo excedente produzido 
ao governo brasileiro e, ainda, paga 
um bônus de assinatura do contrato de 
concessão. No caso de Libra, o consórcio 
se obriga à entrega de 41,65% do óleo 
excedente e ao pagamento de bônus de 
R$ 15 bilhões.

Em torno do leilão afloraram intensos 
debates, quer comparando o modelo 
de partilha com a prática anterior de 
leilões clássicos de concessão, quer 
questionando a participação de empresas 
estrangeiras na exploração do pré-sal. 

Importantes entidades representativas 
da engenharia brasileira têm assumido 
posição de destaque nessas discussões, 
em geral manifestando-se contrárias à 
decisão tomada.

Outras novidades no cenário
Outra modificação estrutural da matriz 

de produção de hidrocarbonetos no 
mundo é fruto do início da exploração, 
nos Estados Unidos, do chamado shale 
gas (gás de xisto), cujo custo de produção 
é bastante inferior ao do petróleo 
e que permitirá àquele país reduzir 
significativamente sua dependência da 
importação advinda do Oriente Médio e 
da Venezuela. Contudo, tal processo de 
produção – o fracking (fracionamento de 
rochas por pressão hidráulica) – impõe 
o uso de grandes quantidades de água 
pressurizada a quente e de reagentes 
químicos, podendo comprometer lençóis 
subterrâneos ou aquíferos, com alto 
potencial de riscos ambientais, o que 
levou países como a França a impor 
restrições à exploração do referido gás.

O quadro brasileiro
Se a médio e longo prazo é muito 

promissor o desenvolvimento do setor 
nacional de petróleo e gás natural, seja 
como fonte de combustíveis de boa 
qualidade e a preços competitivos ou 
como matéria-prima para forte expansão 
das atividades petroquímicas, o cenário 
de curto prazo ainda se apresenta 
preocupante. Após o Brasil alcançar a 
autossuficiência em 2006, a produção da 
Petrobras cresceu e depois declinou, não 
acompanhando a expansão da demanda 
por combustíveis e obrigando à importação 
crescente de gasolina e óleo diesel, fator de 
ampliação de desequilíbrios  das balanças 
comercial e de pagamentos.

Se a médio e longo prazo é muito 
promissor o desenvolvimento do setor 

nacional de petróleo e gás natural, 
o cenário de curto prazo ainda se 

apresenta preocupante.



55

C
re

sc
e 

B
ra

si
l +

 E
n

g
en

h
ar

ia
 +

 D
es

en
vo

lv
im

en
to

Como se destaca na nota técnica que 
versa sobre o assunto, preparada pela 
coordenação da consultoria do Cresce 
Brasil, contribuem para isso:

• o crescente volume das safras 
agrícolas e da produção animal, 
provocando mais gastos de 
movimentação e transporte;

• o extraordinário crescimento 
da frota brasileira de veículos 
particulares, decorrente da ascensão 
social, que permitiu o acesso de 
milhões de novas famílias ao 
universo dos proprietários de 
veículos automotores;

• a redução da mobilidade urbana, 
que provoca engarrafamentos e 
aumenta o gasto de combustível por 
quilômetro rodado de todos os tipos 
de veículos;

• a evolução dos preços internos, 
que não vem acompanhando a 
valorização internacional, em face 
da política de controle inflacionário;

• a utilização crescente dos 
denominados carros flex-fuel, que 
pressiona o consumo, dada sua 
menor eficiência térmica em relação 
a motores monocombustível.

A pressão combinada desses fatores 
pode ser bem compreendida pelo exame 
do quadro 1.

O gás natural
Até a década de 1990, o Brasil utilizava 

apenas antigas redes de gás canalizado, 
que cobriam, parcialmente, as cidades 
de São Paulo e do Rio de Janeiro, 
distribuindo gás industrializado de nafta. 
Já em 2008, foram produzidos cerca de 
51 milhões de m3/dia de gás natural, dos 
quais – excluídos o gás usado na produção 
e injeção e as perdas – 29 milhões de m3/dia 
foram ofertados e comercializados no 
mercado interno. Há ainda a importação 
de outros 29 milhões de m3/dia, assegurados 
por um contrato de longo prazo do tipo take 
or pay firmado com a Bolívia.

As grandes descobertas de reservas 
de gás natural, nas bacias de Campos e 
Santos, no pré-sal e no pós-sal, associadas 
ou não ao petróleo, permitem assegurar 
que será possível reduzir ou mesmo 
eliminar tal dependência das importações. 
A isso se acresce o início da exploração 
das bacias sedimentares brasileiras, nos 
rios São Francisco e Parnaíba e ao longo 
da Bacia Amazônica.

Dado o horizonte temporal necessário 
para o pleno desenvolvimento comercial 
dessas reservas, a Petrobras decidiu 
construir duas plantas de gaseificação: 
uma no porto de Pecém (CE), inaugurada 
em agosto de 2008, com capacidade para  
7 milhões de m3/dia e outra no Rio de 
Janeiro, com capacidade de 20 milhões 
de m3/dia. Destinam-se a receber navios 
transportadores de gás natural liquefeito 
(GNL) importado, procedente de diversas 
regiões produtoras mundiais.

A produção brasileira concentra-se 
basicamente na Bacia de Campos (43%), em 
outras bacias no mar (25%) e em campos 
terrestres (32%), nos estados do Espírito 
Santo, Bahia e Rio Grande do Norte.

Enquanto em Macaé (RJ), no Espírito 
Santo e em bacias do Nordeste, o gás 

Quadro 1 – Produção de petróleo  
e consumo de combustíveis no Brasil  
(em milhares de barris/dia)

 
Ano

2008

2009

2010

2011

2012

2013

 
Produção

1854

1970

2003

2021

1980

1931

Consumo 
Gasolina

428

461

456

507

537

546

Consumo 
Diesel

713

738

745

876

1025

1076
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ocorre associado com o petróleo em 75% 
dos poços em operação, em Urucu, na 
Amazônia, longe dos principais centros 
de consumo, o gás não está associado, o 
mesmo acontecendo nas regiões dos rios 
Parnaíba e São Francisco. Até 2017, estima-se 
que as produções brasileiras de gás natural 
associado e não associado deverão ser 
praticamente iguais.

Os planos da Petrobras
Examinando dois documentos recentes 

divulgados pela Petrobras – o Plano 
Estratégico 2030 e o Plano de Negócios e 
Gestão 2014-2018 –, a coordenação  
técnica do Cresce Brasil destaca alguns 
elementos significativos:

• O investimento total da empresa, no 
período 2014-2018, deverá atingir a 
cifra de US$ 220 bilhões;

• a produção, em 2014, terá 
crescimento de 7,5% em média, 
retomando a trajetória ascendente 
e voltando ao nível de 2011. Para 

tanto, contribuirão a entrada em 
operação de mais nove plataformas, 
concluídas ou em conclusão;

• a produção de petróleo a ser obtida 
exclusivamente pela Petrobras deve 
alcançar a marca de 4 milhões médios de 
barris por dia, no período 2020-2030;

• a produção de petróleo no Brasil 
(incluindo Petrobras, governo e 
terceiros) deverá ser de 5,2 milhões 
médios de barris por dia no período 
2020-2030, sendo de 3,2 milhões em 
2018 e 4,2 milhões em 2020. Na rubrica 
“governo”, classifica-se a parte destinada 
à União dos contratos de partilha, como 
é o caso de Libra.

Para fazer frente a um de seus 
maiores desafios – o gargalo do refino 
e produção de derivados, combustíveis 
ou insumos petroquímicos –, a Petrobras 
estabeleceu um programa de ampliação 
de capacidade que envolve os  
seguintes empreendimentos:

renda, com manutenção de direitos

Construção do gasoduto Brasil-Bolívia, inaugurado em 1999.
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• Trem 1 da Refinaria do Nordeste 
(Rnest), também denominada “Abreu 
e Lima”, em Pernambuco, a ser 
concluído em 2014;

• Trem 2 da Rnest, previsto para 2015;
• Complexo Petroquímico do Rio de 

Janeiro (Comperj), programado  
para 2016;

• Refinaria Premium I (MA), Trem 1,  
em 2018;

• Refinaria Premium II (CE), em 2019.

Com a operação dessas instalações, a 
projeção da empresa é de processamento de 
3,9 milhões de barris/dia em 2030, em linha 
com uma produção nacional conjunta de 
petróleo, GNL e gás natural estimada, pela 
Petrobras, em 3,9 milhões de boed (barris de 
óleo equivalente por dia) para o ano de 2018.

Entre as medidas complementares 
contempladas no planejamento da 
Petrobras, deve ser enfatizado o aumento 
da quantidade e da qualidade da produção 
de álcool-motor e dos biocombustíveis 
que são adicionados, respectivamente, à 
gasolina e ao diesel.

Ações de Estado
Outras iniciativas que não dependem 

da Petrobras, mas das políticas e ações 
governamentais nos três níveis de governo, 
poderão contribuir decisivamente 
para atenuar a demanda crescente de 
combustíveis. Entre elas, destacam-se:

• A introdução de medidas que 
aumentem a mobilidade urbana nas 
grandes cidades, pelo maior uso do 
transporte público coletivo sobre 
trilhos e, secundariamente,  
por bus rapid transit (BRT);

• crescentes investimentos no transporte 
ferroviário e aquaviário, reduzindo 
gradualmente a participação do 
meio rodoviário para o transporte de 

cargas, destacando-se a importância da 
recuperação da navegação de cabotagem;

• a introdução de veículos dotados de 
motores mais eficientes, contribuindo 
para a redução do consumo de 
combustíveis por quilômetro percorrido;

• a introdução dos veículos elétricos e 
elétrico-híbridos, já largamente utilizados 

no Japão, na Califórnia e em alguns 
países da Europa. Estudos realizados 
pelo Instituto Nacional de Eficiência 
Energética (Inee), baseados nas estatísticas 
de introdução desses veículos nos 
países que já os adotam, sugerem que, 
em 2030, o consumo de combustíveis 
(gasolina, gás natural e etanol) poderia 
sofrer uma redução da ordem de 10%. 
Em contrapartida, o consumo de energia 
elétrica de carros a bateria e dos híbridos 
plug-in representaria apenas 1% do 
consumo total do País.

Biocombustíveis, um encontro  
do campo com as cidades

O Brasil dispõe de bases excepcionais 
para o desenvolvimento de um setor 
energético pujante, economicamente 
competitivo, socialmente produtivo e 
ambientalmente adequado. Trata-se 
da convergência virtuosa de grande 
potencial hidroelétrico, boas condições 
de geração eólica e solar, alto volume 
de reservas de hidrocarbonetos fósseis 
e de uma agricultura de impressionante 
produtividade em culturas adequadas 

O Brasil dispõe de bases excepcionais 

para o desenvolvimento de um setor 

energético pujante, economicamente 

competitivo, socialmente produtivo e 

ambientalmente adequado.
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à fabricação de biocombustíveis e de 
insumos para as crescentes indústrias da 
alcoolquímica e da química da celulose.

O embate milenar entre as rotas de 
desenvolvimento de preponderância 
urbana ou do campo pode se transformar 
em uma síntese de alcance mundial, 
se as sinergias e complementaridades 
entre essas diversas fontes de energia e 
matérias-primas forem objeto de políticas, 
programas e ações, públicas e privadas, 
adequadas à sua plena realização.

As informações compiladas na nota técnica 
do Cresce Brasil, reproduzidas a seguir, dão 
conta de que ainda estamos bastante longe do 
melhor aproveitamento desse potencial.

Segundo relatório da ANP, que examina 
a evolução do consumo de combustíveis, 
a demanda por etanol hidratado cresceu 
significativamente a partir de 2004. 
Estimulada pelo lançamento dos veículos  
flex-fuel, passou de 4,5 bilhões para 6,2 bilhões 
de litros mensais, em 2006, e continuou a 
crescer até 2009, quando a relação de preços 
entre álcool e gasolina tornou-se pouco 
atraente. Isso provocou uma sensível redução 
de consumo, a partir de 2010, como pode ser 
observado no quadro 2.

Quanto ao biodiesel, a produção brasileira 
vem crescendo exponencialmente, 
passando de 69 milhões de litros em 
2006 para mais de 3 bilhões de litros em 
2013. Segundo dados da ANP de 2011, as 
principais matérias-primas utilizadas no 

Brasil para produção do biodiesel eram 
óleo de soja (77,13%), gordura animal 
(17,07%), óleo de algodão (4,62%) e 
outros (1,18%).

Vale mencionar que o biodiesel pode 
ser obtido com vantagem de outras culturas 
como o dendê, o pinhão manso, outras 
oleaginosas e certas espécie de capim, cuja 
utilização ainda é marginal.

Segundo o Plano de Negócios e 
Gestão 2014-2018 da Petrobras, os 
investimentos previstos da área de 
biocombustíveis da empresa atingirão 
US$ 2,3 bilhões, distribuídos entre 
projetos de etanol e biodiesel.

Algumas recomendações do Cresce Brasil
Buscando aliar o enorme potencial 

energético nacional às melhores técnicas 
e práticas identificadas pela engenharia 
brasileira, a nota técnica elaborada pela 
coordenação do projeto indica diretrizes 
sólidas para o desenvolvimento do setor, 
compatíveis com as necessidades e 
capacidades do País.

São elas:
• Desenvolver programas que considerem 

todas as formas de energia primária 
existentes, priorizando aquelas que 
sejam simultaneamente econômicas e 
não poluentes. Consequentemente  
deve-se buscar aproveitar, para a 
produção de eletricidade, as seguintes 
fontes, na ordem em que a seguir são 
listadas: i) todo o potencial hidráulico 
existente; ii)  todo o potencial eólico 
existente; iii) a energia contida nas diversas 
formas de biomassa, especialmente da 
cana-de-açúcar; iv) a energia contida no 
lixo urbano; v) a energia solar; vi) de 
forma complementar, a termogeração a 
gás natural de ciclo combinado, a geração 
a diesel a ciclo combinado e por último a 
geração a carvão;

Quadro 2 – Consumo mensal de etanol 
hidratado – Brasil 2004-2012 
(em bilhões de litros/mês)

 
Ano

2009

2010

2011

2012

 
Ano

2004

2005

2006

2007

2008

 
Consumo 

16,5

15,1

10,9

8,0

 
Consumo 

4,5

4,7

6,2

9,4

13,3
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• utilizar ao máximo a energia solar 
para a produção de aquecimento  
de residências, condomínios,  
hotéis e semelhantes;

• tornar obrigatória a compra, pelas 
distribuidoras, dos excedentes 
de produção independente, 
autoprodução e cogeração;

• incentivar a conservação de energia, 
tanto do lado da oferta como do lado 
do consumo, adotando medidas para o 
uso eficiente de motores, equipamentos, 
aquecedores e lâmpadas, entre outros;

• estimular, nos processos industriais, 
o uso do gás natural, em substituição 
ao óleo diesel, se possível através 
da cogeração, além de adotar um 
programa permanente  de conservação 
e eficientização dos seus equipamentos;

• nos transportes, adotar preferencialmente 
o álcool e o biodiesel como 
combustíveis e optar, logo que possível, 
por motores elétrico-híbridos ou 
elétricos, e apenas complementarmente 
o diesel puro e a gasolina;

• propor e participar de esforços para uma 
mudança radical na matriz de transportes, 
privilegiando o transporte rodoviário 
em corredores exclusivos, conjugado ao 
transporte metroferroviário nas cidades e 
centros metropolitanos;

• desenvolver programas de melhoria de 
portos, dos terminais de carga intermodal 
e das embarcações de cabotagem;

• desenvolver programas de pesquisa 
científica e tecnológica em energia, 
especialmente em segmentos como 
exploração de petróleo no pré-sal;  
baterias de força para veículos elétricos; 
projeto e construção de aerogeradores, 
geradores solares, geração por hidrogênio 
e células de combustível, entre outros;

• estimular a pesquisa e o desenvolvimento 
tecnológico para o aproveitamento de 
matérias-primas agrícolas como base 
para alcoolquímica e química de celulose 
que, ao ampliar a gama de demanda por 
tais insumos, contribuirá decisivamente 
para a maior competitividade dos preços 
dos biocombustíveis.

Nos transportes, uso de motores elétricos ou elétrico-híbridos deve ser opção.
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N
ove por cento do PIB estão 
associados ao setor de 
comunicações, dos quais dois 

terços correspondem às telecomunicações 
e o outro terço à comunicação social. Sua 
taxa de crescimento, nos últimos anos, tem 
sido signifi cativamente maior que a do 
próprio PIB: 4,9% contra 2,7% em 2011; 
4,2% contra 1,0% em 2012; 5,3% contra 
2,3% em 2013.

Como salienta Marcos Dantas, doutor 
em Engenharia de Produção, professor 
titular da Escola de Comunicação da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ) e autor da nota técnica que 
dá o principal suporte ao tratamento 
desse tema no âmbito do Cresce Brasil, 
“trata-se de um dinamismo que não 
deve surpreender”, pois acompanha 
a realidade mundial. “Suporte das 
chamadas ‘indústrias criativas’ ou 
da ‘sociedade do espetáculo’, as 
telecomunicações, as comunicações 
sociais eletrônicas (radiodifusão, internet 
etc.) e, com elas, as indústrias fabris do 
complexo eletroeletrônico parecem estar 
ocupando, neste limiar do século XXI, 
um lugar similar, para o dinamismo 
econômico e, daí, político-cultural do 
capitalismo, ao ocupado pela indústria 
têxtil na grande revolução industrial do 
início do século XIX, ou pelas químicas 
e metalmecânicas, com destaque para a 
automobilística, na segunda revolução 
industrial, nos primórdios do século XX.”

Essa posição estratégica das 
comunicações no desenho atual das 
economias e das sociedades implica que 
sua discussão adequada não pode se 

As comunicações
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INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS

FINANCIAMENTO AO CONSUMIDOR

FINANCIADORES

ANUNCIANTES
ESTADO

MECENATO

OPERADORES 
DE REDE

LINEAR

NÃO LINEAR

RETICULAR

BANCOS 
FUNDOS

restringir à infraestrutura ou, por outro 
lado, somente ao conteúdo e técnicas da 
comunicação social. Trata-se do fenômeno 
da convergência dos meios, pano de 
fundo, inclusive, do forte debate que o 
Brasil enfrenta, para o estabelecimento 
de seu Marco Civil da Internet, que 
sucede a aprovação da  
Lei 12.485, que criou o Serviço de 
Acesso Condicionado.

No dizer de Dantas, “para efeitos de 
formulação de qualquer projeto político, o 
qual, por sua natureza, há que considerar 
os grupos de pressão influentes nas 
discussões e decisões, será preciso tratar 
as comunicações como um complexo 
econômico-político que articula a indústria 
de equipamentos e sistemas, as operadoras 
de infraestrutura e as organizações  
grandes ou pequenas que produzem e  
programam os conteúdos”.

Um cenário desigual
No quadro 1, observa-se a cadeia produtiva 

relacionada às comunicações, na qual a 
engenharia pode e deve estar presente 
em todos os elos. Seu elemento chave é 
a indústria de equipamentos, que fornece 
smartphones, receptores de televisão, centrais 
de trânsito, torres, cabos e até satélites. É uma 
atividade com alta intensidade de pesquisa e 
desenvolvimento (P&D) e que, no entanto, 
conta com muito pouca participação de 
engenheiros brasileiros.

Segundo pesquisa encomendada pelo 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(Ipea), divulgada em 2014, em apenas 9,1% 

dos domicílios brasileiros não existe algum 

serviço de comunicações. A televisão atinge 

mais de 90% dos domicílios e a telefonia 

móvel, 85%. Mas, a partir daí, os números são 

menos exuberantes. Apenas 48% dispõem de 

computadores, menos de 41% possuem acesso 

Quadro 1 – Cadeia produtiva do espetáculo
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à internet e menos de 27% acessam algum 

serviço de televisão por assinatura.

Esses números espelham a estrutura social 

do País. Mais de 80% das linhas móveis são 

contratadas no regime pré-pago e, para o 

consultor do Cresce Brasil, pode-se afirmar que 

“juntamente com a televisão terrestre aberta, 

encontram-se realmente universalizados no 

Brasil apenas os serviços que podem atender à 

quase totalidade de nossa população de renda 

muito baixa”. Ainda segundo a nota, “conclui-se que 

menos da metade da população já se encontra 

no limiar ou completamente integrada a este 

novo ambiente de negócios e cultura”.

Há, também, uma componente regional a 

ser observada. O estudo do Ipea revela que a 

exclusão é elevada nos interiores do Nordeste 

e Norte e em diversas sub-regiões do Sudeste e 

Sul. As capitais estaduais, alguns outros centros 

urbanos importantes e boa parte do Sul-Sudeste 

estão mais bem atendidos de redes e serviços.

Menos indústria e engenharia,  
mais importações

Um estudo recente, patrocinado pela 

Confederação Nacional da Indústria (CNI), apresenta 

indicadores do processo de desindustrialização vivido 

pelo Brasil. A indústria, como um todo, está se 

transformando em importadora líquida de insumos 

e, em 2013, o déficit atingiu US$ 54,5 bilhões, tendo 

origem no setor eletroeletrônico US$ 51,7 bilhões 

dessa diferença comercial, o pior resultado entre todos 

os segmentos industriais. 

As operadoras de telecomunicações deixam 

de ser empresas de engenharia, concentrando 

seus objetivos no marketing. Com isso, têm 

transferido – no mundo e no Brasil – o 

grosso das suas atividades de P&D para os 

fornecedores de equipamentos e sistemas.

Uma iniciativa que se mostrou importante 

foi o Plano Nacional de Banda Larga (PNBL). 

Incluía a revitalização da indústria, com 

base nas compras processadas que a Telebras 

reativada faria, projetando-se investimentos 

na ordem de R$ 560 milhões, ao longo de 

quatro anos, dos quais R$ 330 milhões em 

equipamentos. No entanto, diz Dantas, “da 

indústria genuinamente nacional pouco 

restava: cerca de três dezenas de empresas de 

médio porte, desenvolvendo e fornecendo 

equipamentos periféricos e complementares, 

como modems ópticos. Desde fibra óptica até 

roteadores e outros sistemas centrais, a Telebras 

precisará comprar de fornecedores estrangeiros 

– voltando aos tempos pré-1976”.

Merece, também, atenção a constituição de 

uma joint-venture entre a Telebras e a Empresa 

Brasileira de Aeronáutica (Embraer), a Visiona 

Tecnologia Espacial, para liderar um projeto de 

desenvolvimento e lançamento de um satélite 

geoestacionário brasileiro de comunicações. 

O projeto está orçado em R$ 1,3 bilhão, com 

lançamento previsto para 2016.

Inovação, desenvolvimento  
e conteúdo nacional

Com a promulgação da Lei 12.349/2010, 

foi introduzida uma importante mudança na 

Lei das Licitações: o menor preço não é mais 

o único critério. Se uma empresa oferece bem 

ou serviço com tecnologias desenvolvidas no 

País, podem ser aceitos lances até 25% acima do 

menor preço oferecido.

Em dezembro de 2013, o governo anunciou 

um novo plano para apoiar o desenvolvimento 

industrial e tecnológico, o Inova Telecom. 

Nesse programa, serão alocados recursos 

de R$ 1 bilhão para desenvolvimento de 

Exclusão é elevada nos interiores do 

Nordeste e Norte e em diversas sub-regiões 

do Sudeste e Sul. As capitais estaduais, 

alguns outros centros urbanos importantes 

e boa parte do Sul-Sudeste estão mais bem 

atendidos de redes e serviços.
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produtos e serviços destinados principalmente 

ao PNBL. Pretende-se incentivar P&D em 

comunicações ópticas, sem fio e estratégicas, 

e os recursos serão liberados via Fundo 

para o Desenvolvimento Tecnológico das 

Telecomunicações (Funttel) e Financiadora de 

Estudos e Projetos (Finep).

Como esclarece o consultor, “o Brasil 
vem, há cerca de 15 anos, tentando ajustar o 
seu marco político-regulatório às condições 
mutantes da sociedade capitalista e, nela, das 
comunicações mundiais”. Para ele, “à falta de 
um projeto estratégico e de visão de nação 
das suas lideranças políticas, as mudanças, 
quando feitas, obedecem ao jogo de pressão 
dos grupos de interesse mais poderosos”. Esses 
grupos seriam, principalmente, as operadoras 
concessionárias de telecomunicações, algumas 
grandes redes de rádio e televisão, corporações 
multinacionais que já controlam, em termos 
mundiais, a produção, programação, 
distribuição ou acesso a conteúdos, na 
televisão por assinatura e na internet. “O 
resultado desse processo vem sendo a 
construção de uma legislação fragmentária e 
mesmo contraditória que atende, aqui e ali, à 
correlação de forças própria de cada momento 
político-legislativo específico”, conclui.

Ações de Estado
Diversas medidas vêm sendo tomadas pelo 

governo federal para recuperar a capacitação 

tecnológica brasileira, com resultados, porém, 

ainda incipientes ou pouco claros. Dantas 

ressalta que, “conforme demonstra o exemplo do 

Ginga1, não basta os laboratórios universitários 

fazerem a sua parte, se a jusante não encontram 

uma cadeia produtiva preparada e disposta a 

empregar os conhecimentos gerados”. Na sua 

opinião, o investimento em P&D não pode 

ser exclusivo da universidade, mas há que ser 

1 “Ginga” é uma interface de usuário (middleware) 
desenvolvida em conjunto pelos laboratórios da 
Universidade Federal da Paraíba e da PUC-Rio.
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imbricadamente integrado às estratégias das 

empresas industriais e de serviços: “Elas mesmas 

devem ter os seus laboratórios e suas equipes de 

P&D, em diálogo com a universidade.”

Isso, porém, exige que os centros de decisão da 

cadeia produtiva não fiquem, exclusivamente, em 

outros países. Ainda que, recentemente, algumas 

corporações multinacionais tenham instalado 

laboratórios no Brasil, o padrão dominante é reter os 

centros industriais de pesquisa e desenvolvimento na 

Coréia, Japão, Estados Unidos, União Europeia e, 

cada vez mais, na China.

Como salienta a nota técnica, “qualquer 

projeto de apoio ao desenvolvimento tecnológico 

e da engenharia brasileiros terá reduzida chance 

de êxito se não estiver firmemente acoplado a 

uma política industrial que reconstrua, no País, 

centros estratégicos de decisão empresarial”. Ou 

seja, empresas nacionais.

Dado o compromisso governamental com a 

massificação da banda larga, os investimentos – 

já em execução ou programados – pela Telebras 

configuram uma grande oportunidade de 

reconstrução da cadeia produtiva suportada em 

tecnologias nacionais. O PNBL, se formulado 

estrategicamente, pode vir a cumprir, nesta 

década, papel similar ao da Embratel e da Telebras 

nos anos 1970-1980, tanto na universalização dos 

serviços quanto na edificação de um complexo 

industrial-tecnológico que reintroduza no Brasil 

os empregos de engenharia que se voltou, em 

anos recentes, a contratar no exterior.

Para Marcos Dantas, “a engenharia brasileira 

pode e deve participar mais ativamente do 

debate, formulação e implementação de 

políticas industriais visando o desenvolvimento 

tecnológico nacional”. Esse, salienta o autor 

da nota técnica, está diretamente relacionado à 

geração de empregos bem remunerados, muito 

especialmente para engenheiros que queiram se 

envolver em projetos criativos e originais, seja 

em hardware ou, sobretudo, em software, campo 

em que são maiores as possibilidades brasileiras. 

Opinião decididamente apoiada pela FNE.
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O debate sobre saneamento básico 
no Brasil tem merecido contínua atenção 
no âmbito do Cresce Brasil, enfocando 
duas vertentes essenciais: sua infl uência 
determinante na melhoria da qualidade 
de vida dos cidadãos e como motor 
de investimentos públicos maciços, 
estimulando o crescimento econômico. 
Foi com esses enfoques que, a convite da 
FNE, o engenheiro João Sérgio Cordeiro 
elaborou um breve estudo sobre o tema, 
cuja íntegra pode ser acessada no site da 
entidade. O que se segue são destaques de 
alguns dos pontos de seu trabalho. 

Para Cordeiro, o ponto de partida, 
para bem situar a análise, deve ser a 
evolução demográfi ca do País, refl etida 
no quadro 1 (página 68).

Nele pode-se observar que mais de 
85% dos brasileiros hoje vivem em 
centros urbanos e a velocidade com que 
se deu tal transição, principalmente a 
partir de meados da década de 1960, 
gerou grande descompasso em relação 
ao ritmo de obras e investimentos no 
saneamento das cidades.

Há, até hoje, séria demanda reprimida 
por serviços de abastecimento de água, 
coleta e tratamento de esgotos sanitários, 
controle das águas pluviais e sistema de 
coleta e destino adequado dos resíduos 
sólidos. O crescimento populacional, 
a urbanização acelerada e a carência 
de financiamento com perfil adequado 
convergem, negativamente, para 
dificultar a necessária universalização 
da cobertura de tais sistemas em todo o 
território nacional.

O saneamento básico
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Cenário atual
De acordo com os levantamentos do 

Sistema Nacional de Informações em 
Saneamento (SNIS), de responsabilidade 
do Ministério das Cidades, a distribuição 
de água potável no País atinge 82,4%, e a 
coleta de esgotos sanitários tem alcance 
de apenas 48,1%. Mais grave ainda, são 
tratados apenas 37,5% dos 48,1% de 
esgotos coletados. A maior parte dos 
esgotos gerados no Brasil é lançada na 
água ou no solo, provocando intensos 
problemas ambientais e de saúde 
pública. Adicionalmente, as perdas 
de água chegam a 38,8%, valores que 

podem estar subestimados, pois existem 
poucos sistemas com controle efetivo 
de perdas. As receitas geradas pelos 
sistemas de água e esgoto foram de  
R$ 76 bilhões em 2011.

Já a pesquisa “De olho no PAC”, 
realizada pelo Instituto Trata Brasil, 
revela que dos 62,8 milhões de domicílios 
brasileiros, quase 27 milhões (42,9%) 
ainda não têm acesso à rede coletora de 
esgotos. Segundo esses dados, em 2012, 
57,1% dos domicílios eram beneficiados 
pelo sistema de coleta de esgotos. Como 
alerta o consultor do Cresce Brasil, “pode-se 
observar que os dados apresentados por 
órgãos diferentes apresentam resultados 
diversos, fato que tem ocorrido com muita 
frequência no Brasil”.

• O mesmo instituto acompanhou 138 
obras de saneamento – 112 ligadas 
ao PAC 1 e 26 ao PAC 2 –  em 
municípios com mais de 500 mil 
habitantes e constatou que, quando 
do levantamento, apenas 14% das 

Quadro 2 – Formas de disposição  
dos RSU no Brasil (2010-2012)

Fonte: Adaptado de Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública 
e Resíduos Especiais (Abrelpe) (2011 e 2012)
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Quadro 1 – Distribuição da população no Brasil nas áreas urbana e rural
Adaptado de: IBGE, 2010
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obras haviam sido concluídas e 90 
das mencionadas encontravam-se 
paralisadas, atrasadas ou não iniciadas.

• O cenário de gestão de resíduos 
sólidos urbanos (RSU) pode ser 
avaliado através do quadro 2, 
elaborado a partir de dados da 
Associação Brasileira de Empresas 
de Limpeza Pública e Resíduos 
Especiais (Abrelpe) referentes  
a 2011-2012.

Com a promulgação da Lei 
12.305/2010, até agosto de 2014 todos os 
municípios brasileiros deverão implantar 
seus Planos Municipais de Resíduos 
Sólidos, o que exige forte contingente 
de engenheiros e outros profissionais 
com capacitação adequada, dedicados à 
elaboração e operação de tais planos.

O que é preciso
Confrontando a realidade nacional 

com as disposições dos marcos legais 
que regem o setor, Cordeiro relaciona 
os pontos que devem merecer atenção 
mais intensa e imediata, por parte da 
engenharia brasileira e dos poderes 
públicos, nos três níveis federativos.

Quanto ao abastecimento de água, 
ressalta que, dentre os problemas mais 
comuns, que ocorrem mesmo em sistemas já 
consolidados, estão:

• a proteção dos mananciais;
• o controle de perdas físicas;
• a eficiência energética;
• o controle dos resíduos gerados no 

tratamento de água;
• a capacitação técnica de funcionários;
• a definição de zonas de pressão;
• a conscientização da população 

atendida quanto à economia e 
conservação da água e  
sua importância.

As perdas de mananciais têm sido 
crescentes, as perdas de água atingem 
cerca de 50% do total captado e 
distribuído e em torno de 50% dos custos 
são decorrentes da energia elétrica.

Os resíduos gerados nas estações de 
tratamento de água são lançados nas águas 
por cerca de 95% delas, a capacitação 
técnica dos quadros de pessoal revela 

carências preocupantes e é grande o 
desperdício pelos usuários.

Analisando o segmento dos sistemas  
de esgotos sanitários, localizam-se  
os principais desafios:

• ligações clandestinas de águas pluviais 
nas redes coletoras;

• manutenção deficiente de redes;
• descargas de esgotos brutos em  

águas superficiais;
• gestão inadequada dos lodos  

gerados no tratamento;
• carência de melhor capacitação 

técnica dos recursos humanos.

Reciclando
No caso dos resíduos sólidos 

urbanos, chama atenção um desperdício 
de oportunidades, relativo à sua 
composição média no caso brasileiro. 
Formados por 51,4% de matéria 
orgânica, 31,9% de materiais recicláveis 
e 16,7% de outros, ensejariam a 
implantação de programas viáveis e de 
largo alcance voltados à reciclagem e à 
geração de energia elétrica.

Até agosto de 2014 todos os municípios 

brasileiros deverão implantar seus Planos 

Municipais de Resíduos Sólidos, o que exige 

forte contingente de engenheiros e outros 

profissionais com capacitação adequada.
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Porém, como destaca a nota técnica, 
“o Sistema de Coleta Seletiva no Brasil 
tem sido discutido há várias décadas, no 
entanto, esse sistema ainda não conseguiu 
manter e ampliar de forma decisiva sua 
abrangência”. Segundo o estudo, isso se 
deve a vários fatores, destacando-se a falta 
de visão estratégica de administradores, a 
incompreensão da dinâmica dos catadores, 
a não capacitação e não profissionalização 
desses, inexistência de estudos de logística 
de recolha e transporte de materiais 
reciclados e baixo conhecimento de 
mercado dos cooperados.

Razões a mais para investir e conservar
A Organização Mundial da Saúde 

(OMS) estima que cada milhão de reais 
investido em esgoto sanitário gera 30 
empregos diretos e 20 indiretos. De 
outra parte, conforme apurado pelo 
Instituto Trata Brasil, em 2011 os gastos 
do Sistema Único de Saúde (SUS) com 
internações provocadas por diarreias – 
que têm na falta de saneamento básico 
adequado uma de suas origens mais 
conhecidas – somaram cerca de R$ 140 
milhões. Para o Trata Brasil, por ano, 217 
mil trabalhadores necessitam se afastar 

Estação de tratamento de esgoto, obra do programa Saneamento de Minas e Resíduos Sólidos (Governo de Minas Gerais).
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de suas atividades em decorrência de 
problemas gastrointestinais ligados à 
falta de saneamento. Cada afastamento 
gera perda de 17 horas de trabalho.

Os dados revelam que se os 
investimentos no setor continuarem no 
ritmo de hoje, somente no ano de 2122 
todos os brasileiros terão acesso aos 
sistemas de saneamento básico. É um 
horizonte de tempo inaceitável,  
o que exige uma política decidida de 
investimentos no setor.

Como conclui Cordeiro, “deve-se 
lembrar de que todos os sistemas de 

saneamento são projetados e construídos 
para benefício da população em geral. 
Dessa forma, a conscientização sobre 
suas condições de uso e preservação 
deve ser mostrada, sempre que possível. 
Assim, campanhas de conservação de 
água, uso consciente do sistema de 
esgotos sanitários, entendimento da 
importância da segregação de resíduos 
sólidos são alguns dos temas a que os 
responsáveis pela gestão dos sistemas 
de saneamento devem estar atentos 
e promover, sempre que possível, 
discussões sobre essas questões”.
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C
onvidados pelo Cresce Brasil, 
os engenheiros Mário Sérgio 
Salerno e Vahan Agopyan, ambos 

professores titulares da Escola Politécnica 
da Universidade de São Paulo (USP) 
e o segundo também vice-reitor dessa 
instituição, prepararam nota técnica 
abordando as relações entre ciência, 
tecnologia e o desenvolvimento 
nacional. Seu ponto de partida é uma 
provocação: “As discussões sobre a 
importância da ciência e tecnologia para 
o desenvolvimento de uma nação por 
vezes parecem óbvias e redundantes, por 
vezes parecem secundárias num País com 
problemas como equidade na educação, 
melhoria das condições de vida nas cidades 
e no campo e de infraestrutura.”

Como contraponto, lançam mão do 
gráfi co 1 (ver na página 74), elaborado 
pela Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), que 
relaciona o Produto Interno Bruto (PIB) per 
capita e a porcentagem de trabalhadores 
ligados a ciência e tecnologia (HRST, 
na sigla em inglês) no quadro geral de 
emprego nos diversos países analisados. 
Entre tais profi ssionais, a principal categoria 
é a dos engenheiros.

É clara a correlação entre as duas variáveis: 
quanto maior a participação de trabalhadores 
ligados a C&T na força de trabalho de cada 
país, maior é seu PIB per capita. Como notam 
os autores, “tal relação positiva não chega 
a ser surpresa, visto que esses profi ssionais 
são fundamentais para o desenvolvimento 
tecnológico e para a criação de riquezas”.

Ciência, tecnologia e 
desenvolvimento nacional

Si
em

en
s 

AG
 P

re
ss

eb
ild

er
/P

re
ss

pi
ct

ur
es



74

N
ov

os
 D

es
a�

os
 

Gráfico 1 – Relação entre pessoal ocupado em C, T&E e PIB per capita (2008)

Fonte: OCDE
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Modelos de análise
O ponto que merece atenção 

redobrada é a posição ocupada pelo 
Brasil, bastante modesta em relação 
aos desafios do crescimento do País 
e da melhoria de seu padrão social 
e econômico. Buscando melhor 
compreensão desse fenômeno, 
o Observatório de Inovação e 
Competitividade da USP associou-se 
ao Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea) na criação de um modelo 
econométrico por painel, que leva em 
consideração a diferença entre países. 
Mesmo esse demonstra que, controlados 
os efeitos fixos dos países, a relação  
entre o produto per capita e o HRST  
se mantém positiva.

Para Salerno e Agopyan, “esses 
duas análises estatísticas mostram que o 
crescimento do PIB per capita guarda relação 
com a relevância das carreiras científicas 

e tecnológicas em nível mundial. Isso 
significa que o debate sobre o crescimento 
de longo prazo passa pelo fortalecimento 
das ocupações em ciência e tecnologia, 
entre as quais a engenharia é parte das 
mais relevantes, devido à importância 
desses profissionais para o aumento 
da produtividade e desenvolvimento e 
aprendizado tecnológicos”.

Caminhos a percorrer
O conhecimento se torna realmente útil 

às sociedades quando aplicado na geração 
de processos e produtos inovadores. 
Para isso se realizar, é imprescindível a 
intensa participação do setor produtivo, 
público e privado,  junto aos centros de 
desenvolvimento desse conhecimento.

No caso brasileiro, as diversas instâncias 
de governo têm buscado promover tal 
aproximação por meio de instrumentos 
legais, como as legislações federal e 
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estaduais relativas à inovação, entre as 
quais se destaca a chamada “Lei do Bem” 
(Lei Federal 1.196/05), assim como pela 
instituição de fundos setoriais e de novas 
políticas das várias agências de fomento, 
indutoras da inovação.

Para os consultores do Cresce Brasil, 
“precisamos ir mais rápido, eliminando 
entraves jurídicos, viabilizando de fato 
encomendas tecnológicas pelo Estado – 
instrumento amplamente utilizado por 
todos os países que buscam crescimento 
mais sólido e sustentável”.

Inovação é um território complexo, 
que envolve incertezas, riscos e custos 
elevados. Cabe às políticas públicas bem 
concebidas e executadas a mitigação desses 
constrangimentos, dando suporte aos projetos 
inovadores das empresas e facilitando suas 
relações com as instituições de ciência e 
tecnologia, notadamente as universidades e 
centros de pesquisas acadêmicas.

Estabilidade de mercado, confiabilidade 
das instituições e crédito acessível e 
compatível com o perfil da atividade 
são condições essenciais ao estímulo 

à inovação, em cenários que são, 
obrigatoriamente, de médio e longo prazo.

Particularmente em relação aos 
financiamentos, perenidade é outro aspecto 
fundante, devendo ser superadas situações 
de contingenciamento orçamentário, que 
geram descontinuidades muito prejudiciais 
ao processo. Urge, também, reprojetar as 
fontes de recurso para ciência, tecnologia 
e inovação, pois o fundo nacional a isso 
destinado (FNDCT) encontra-se esgotado.

A boa notícia, como constatam 
Agopyan e Salerno,  é que houve 
melhorias na área: “Temos um marco 
institucional novo, aumentou muito o 
financiamento para inovação, a engenharia 
voltou a atrair jovens. Nunca se discutiu 
tanto a necessidade de boa engenharia e 
de inovação como nos tempos recentes. 
É preciso aproveitar esses avanços 
para dar salto de qualidade, mudar de 
patamar. Conhecimento é fundamental 
para o desenvolvimento. A engenharia 
transforma conhecimento em bens e 
serviços, em riqueza. Vamos transformar a 
engenharia para transformar o País.”  

Rumo à inovação: Laboratório de Análises de Sistemas Sustentáveis III (Embrapa Amazônia Oriental).
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Síntese das propostas

Viabilizar o desenvolvimento econômico sustentado  

e com inclusão social, com meta de crescimento do 

Produto Interno Bruto (PIB) de 6% ao ano e taxa de 

investimentos de 25% do PIB. 

Assegurar a presença eficiente e necessária do Estado,  

com ênfase no planejamento, na valorização e capacitação 

de seus quadros profissionais e na boa prestação de 

serviços aos cidadãos.

Reequilibrar o câmbio no sentido da maior 

competitividade industrial brasileira em relação ao 

mercado interno e às exportações.

Adotar política industrial que integre iniciativas creditícias, 

tributárias, de promoção de exportações e de estímulo e 

suporte a ganhos de produtividade e à inovação.

Buscar a contínua ampliação da participação da indústria 

de transformação na composição do PIB e na geração de 

novos empregos.

Gerar condições para a industrialização nacional de 

insumos agropecuários e minerais.

Estimular a produção nacional de bens intermediários.

Expandir as linhas de financiamento, público e privado, a 

programas de inovação.

Estimular a implantação e disseminação de centros 

tecnológicos e garantir suporte efetivo à Empresa 

Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial (Embrapii).

Gerar condições de sustentabilidade e expansão para o 

ensino e aplicação da Engenharia de Inovação.

Aplicação de 3% do PIB, pelo governo e  

pela iniciativa privada conjuntamente, em ciência, 

tecnologia e inovação.

Ampliar e aprimorar programas de bolsas de estudo,  

como o “Ciência sem Fronteiras”.

Fomentar parcerias entre institutos de pesquisa e as 

indústrias no campo da ciência e tecnologia.

Geral 

 

 

 

 

 

Reindustrialização 

 

 

 

 

 

Adensamento de cadeias 

produtivas

Inovação 

 

 

 

Ciência e tecnologia 
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Reindustrialização
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cadeias produtivas
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Ciência e tecnologia
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Síntese das propostas

Transporte de cargas 

 

 
 

Energia elétrica 

 

 

 
 
 

 

Petróleo, gás natural e 
biocombustíveis

 

 

 

Comunicações 
 

 

Dar prosseguimento ao programa de expansão e 
recuperação das ferrovias.

Incentivar o transporte fluvial, construindo eclusas, 
dragando e sinalizando os rios.

Continuar o programa de recuperação dos portos e 
construção de novos terminais de cargas fundamentais para 
viabilizar o transporte por cabotagem e para exportação.

Prosseguir com a revitalização da construção naval. 

Prosseguir nos investimentos em geração, privilegiando as 
fontes renováveis e limpas.

Continuar expandindo e reforçando as redes de 
transmissão.

Dar início a estudos para realização de projetos baseados 
na integração sul-americana.

Dar ênfase a iniciativas que visem o aumento da eficiência 
e a conservação de energia, tanto do lado da oferta 
como do lado do consumo, entre os quais se destacam a 
cogeração e as redes inteligentes.

Continuar complementando a geração com  
projetos termoelétricos.

Continuar desenvolvendo os campos do pré-sal para 
atingir a autossuficiência até 2020.

Aumentar o parque de refino com os projetos do Comperj, 
Abreu e Lima, Premium 1 e 2.

Priorizar os fornecimentos de bens e serviços pelas 
indústrias de capital nacional.

Recuperar a produção de álcool e continuar ampliando a 
dos demais biocombustíveis.

Lançar um programa “Comunicações para Todos”, a 
exemplo do “Luz para todos”, visando universalizar o 
acesso à telefonia. 

Aprimorar o Plano Nacional de Banda Larga de forma a 
garantir o acesso universal à internet de qualidade.

Incentivar a cadeia produtiva das comunicações.

Transporte de cargas

Energia elétrica

Petróleo, gás natural  
e biocombustíveis

Comunicações
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Saneamento 
 
 
 
 
 

 
 

Valorização da engenharia 
 
 
 

 
 
 

 
 

 

Fazer cumprir o Plano Nacional de Saneamento  
(Plansab), efetivando o investimento previsto até 2033 
de R$ 508,4 bilhões para alcançar as metas de 99% de 
cobertura no abastecimento de água potável e de 92% no 
esgotamento sanitário, além da universalização da coleta 
na área urbana e a ausência de lixões ou vazadouros a céu 
aberto em todo o País. 

Além de assegurar os recursos previstos, é essencial dotar os 
entes públicos da possibilidade de utilizá-los, o que requer 
capacitação técnica, ou seja, mão de obra especializada. 

Estimular as profissões da área tecnológica, em geral, 
e a engenharia, em particular, para que as metas de 
crescimento, incremento da infraestrutura e avanços 
na industrialização sejam alcançadas com  
valorização dos projetos. Nesse sentido, algumas 
medidas são essenciais:

• garantir remuneração justa, assegurando o pagamento 
do piso da categoria, conforme lei federal, e a extensão 
desse direito aos profissionais servidores públicos;

• estabelecer a carreira de Estado nos municípios, estados 
e União como forma de garantir capacitação técnica a 
esses entes e efetivar a engenharia pública;

• desenvolver um sistema de educação continuada que 
garanta qualificação e atualização permanentes.

Síntese das propostas

Saneamento

Valorização da 
engenharia

Ag
ên

ci
a 
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as
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SDS Bloco D – Ed. Eldorado 
salas 106/109, s/n  

Asa Sul Brasília – DF – 70392-901
(61) 3225-2288

imprensa@fne.org.br

www.fne.org.br

Sindicato dos Engenheiros no Estado do Acre

Sindicato dos Engenheiros no Estado de Alagoas

Sindicato dos Engenheiros no Estado do Amapá

Sindicato dos Engenheiros no Estado do Amazonas

Sindicato dos Engenheiros no Estado do Ceará

Sindicato dos Engenheiros no Estado do Distrito Federal

Sindicato dos Engenheiros no Estado de Goiás

Sindicato dos Engenheiros no Estado do Maranhão

Sindicato dos Engenheiros no Estado do Mato Grosso

Sindicato dos Engenheiros no Estado do Mato Grosso do Sul

Sindicato dos Engenheiros no Estado do Pará

Sindicato dos Engenheiros no Estado do Piauí

Sindicato dos Engenheiros no Estado do Rio Grande do Norte

Sindicato dos Engenheiros no Estado do Rio Grande do Sul

Sindicato dos Engenheiros no Estado de Roraima

Sindicato dos Engenheiros no Estado de Santa Catarina

Sindicato dos Engenheiros no Estado de São Paulo

Sindicato dos Engenheiros, Arquitetos  

e Geólogos no Estado do Tocantins

Sindicatos filiados
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Presidente 

Murilo Celso de Campos Pinheiro

Vice-presidente 

Carlos Bastos Abraham

Diretor Administrativo 

Manuel José Menezes Vieira

Diretor Administrativo adjunto 

Disneys Pinto da Silva

Diretor Financeiro 

Antonio Florentino de Souza Filho

Diretor Financeiro adjunto 

Luiz Benedito de Lima Neto

Diretora de Relações Internas 

Maria de Fátima Ribeiro Có

Diretor Operacional 

Flávio José Albergaria de Oliveira Brízida

Diretora de Relações Institucionais 

Thereza Neumann S. de Freitas

Diretora Regional Norte 

Maria Odinéa Melo Santos Ribeiro

Diretor Regional Nordeste 

Modesto Ferreira dos Santos Filho

Diretor Regional Centro-Oeste 

Gerson Tertuliano

Diretora Regional Sudeste 

Clarice Maria de Aquino Soraggi

Diretor Regional Sul 

José Luiz Bortoli Azambuja

Diretor Repr. na Confederação – Titular 

Sebastião Aguiar da Fonseca Dias

Diretor Repr. na Confederação – Suplente 

Wissler Botelho Barroso

Diretor de Negociações Coletivas Nacionais 

José Ailton Ferreira Pacheco

Diretor de Assuntos do Exercício Profissional 

Augusto César de Freitas Barros

Diretor de Relações Acadêmicas 

Cláudio Henrique Bezerra Azevedo

Diretor de Relações Internacionais 

José Luiz dos Santos

  
Conselheiros Fiscais efetivos

Edson Kiyoshi Shimabukuro

José Carlos Rauen

Lincolin Silva Américo

  
Conselheiros Fiscais suplentes

João Alberto Rodrigues Aragão

Marcos Camoeiras G. Marques

Gestão 2013-2016
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Coordenação-geral

Murilo Celso de Campos Pinheiro

Coordenação 

Fernando Palmezan Neto

Coordenação da consultoria técnica

Carlos Saboia Monte

Consultoria sindical

João Guilherme Vargas Netto

Consultores

Antonio Corrêa de Lacerda

Antonio Octaviano

Carlos Monte

Clarice Aquino Soraggi

Fernando M. Araujo-Moreira

João Sérgio Cordeiro

Luiz Alfredo Salomão

Marcio Pochmann

Marco Aurélio Cabral Pinto

Marcos Dantas

Mário Sérgio Salerno

Vahan Agopyan

As notas técnicas estão disponíveis na íntegra no site

www.crescebrasil .com.br
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Diretor responsável

Murilo Celso de Campos Pinheiro

Edição

Rita Casaro

Redação

Artur Araújo

Revisão

Soraya Misleh

Projeto gráfico, diagramação e capa

Eliel Almeida 

Apoio

Fábio Souza

Coordenação gráfica

Antônio Hernandes

Fotolito e impressão

Elyon Indústria Gráfica

Tiragem

2.000 exemplares

1ª impressão 
Junho/2014

Expediente



83

C
re

sc
e 

B
ra

si
l +

 E
n

g
en

h
ar

ia
 +

 D
es

en
vo

lv
im

en
to



84

N
ov

os
 D

es
a�

 o
s 

SDS Bloco D – Ed. Eldorado, salas 106/109, s/n 
Asa Sul Brasília - DF – 70392-901
(61) 3225-2288
imprensa@fne.org.br

www.fne.org.br


